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Alteração 1
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 1

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Comunicação da 
Comissão Europeia, de 21 de fevereiro de 
2023, intitulada «Plano de ação da UE: 
Proteger e Restaurar os Ecossistemas 
Marinhos para uma Pesca Sustentável e 
Resiliente» (COM(2023)0102),

– Tendo em conta a Comunicação da 
Comissão Europeia, de 21 de fevereiro de 
2023, intitulada «Plano de ação da UE: 
Proteger e Restaurar os Ecossistemas 
Marinhos para uma Pesca Sustentável e 
Resiliente» (COM(2023)0102) («plano de 
ação»),

Or. en

Alteração 2
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 1-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório 
intitulado «Mais peixes no mar? Medidas 
para promover a recuperação das 
unidades populacionais acima do 
Rendimento Máximo Sustentável (RMS), 
incluindo áreas de recuperação de peixe e 
áreas marinhas protegidas»1-A,
_________________
1-A Textos aprovados, P9_TA(2021)0017.

Or. fr

Alteração 3
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 1-B (nova)
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório sobre a 
aplicação do artigo 17.º do Regulamento 
Política Comum das Pescas1-A,
_________________
1-A Textos aprovados, P9_TA(2022)0226.

Or. fr

Alteração 4
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Citação 4-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a comunicação da 
Comissão, de 20 de maio de 2020, 
intitulada «Estratégia de Biodiversidade 
da UE para 2030 — Trazer a natureza de 
volta às nossas vidas» (COM(2020)0380), 
incluindo o seu objetivo de criar uma rede 
coerente de 30 % das áreas marinhas 
protegidas na UE até 2030, e a resolução 
do Parlamento, de 9 de junho de 2021, 
sobre o tema1-A,
_________________
1-A Textos aprovados, P9_TA(2021)0277.

Or. en

Alteração 5
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua resolução, 
de 3 de maio de 2022, intitulada «Rumo a 
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uma economia azul sustentável na UE: o 
papel dos setores das pescas e da 
aquicultura»1-A,
_________________
1-A Textos Aprovados, P9_TA(2022)0135.

Or. en

Alteração 6
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua resolução, 
de 21 de janeiro de 2021, intitulada «Mais 
peixes no mar? Medidas para promover a 
recuperação das unidades populacionais 
acima do Rendimento Máximo 
Sustentável (RMS), incluindo áreas de 
recuperação de peixe e áreas marinhas 
protegidas»1-A,
_________________
1-A Textos aprovados, P9_TA(2021)0017.

Or. en

Alteração 7
Catherine Chabaud, Asger Christensen

Proposta de resolução
Citação 4-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a comunicação da 
Comissão, de 10 de outubro de 2007, 
intitulada "Uma política marítima 
integrada para a União Europeia" 
(COM(2007)0575),
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Or. en

Alteração 8
Catherine Chabaud, Asger Christensen

Proposta de resolução
Citação 4-C (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Diretiva 
2008/56/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de junho de 2008, que 
estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política para o 
meio marinho (Diretiva-Quadro 
«Estratégia Marinha»)1-B,
_________________
1-B JO L 164 de 25.6.2008, p. 19.

Or. en

Alteração 9
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-C (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório de 
2019 da IPBES intitulado «Global 
assessment report on biodiversity and 
ecosystem services of the 
Intergovernmental Science-Policy 
Platform on Biodiversity and Ecosystem 
Services» [Relatório de avaliação global 
sobre a biodiversidade e os serviços 
ecossistémicos da Plataforma 
Intergovernamental de Políticas 
Científicas sobre Biodiversidade e 
Serviços Ecossistémicos],
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Or. en

Alteração 10
Catherine Chabaud, Asger Christensen

Proposta de resolução
Citação 4-D (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Diretiva 
2014/89/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de julho de 2014, que 
estabelece um quadro para o 
ordenamento do espaço marítimo1-C 
(Diretiva Ordenamento do Espaço 
Marítimo),
_________________
1-C JO L 257 de 28.8.2014, p. 135.

Or. en

Alteração 11
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-D (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, 
de 9 de junho de 2021, sobre a Estratégia 
de Biodiversidade da UE para 2030 – 
Trazer a natureza de volta às nossas 
vidas1-A,
_________________
1-A Textos aprovados, P9_TA(2021)0277.

Or. en

Alteração 12
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Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-E (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório do 
CIEM de 2021 intitulado «EU request on 
how management scenarios to reduce 
mobile bottom fishing disturbance on 
seafloor habitats affect fisheries landing 
and value [Pedido da UE sobre como os 
cenários de gestão para reduzir as 
perturbações da pesca de fundo móvel nos 
habitats dos fundos marinhos afetam o 
desembarque e o valor da pesca]. 
Relatório do Comité Consultivo do CIEM, 
2021»,

Or. en

Alteração 13
Catherine Chabaud, Asger Christensen

Proposta de resolução
Citação 4-E (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Diretiva 
2000/60/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de outubro de 2000, que 
estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política da 
água1-C,
_________________
1-C JO L 327 de 22.12.2000, p.1.

Or. en

Alteração 14
Caroline Roose
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em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-F (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório da 
Comissão ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho sobre a aplicação do 
Regulamento Medidas Técnicas (COM 
(2021)583),

Or. en

Alteração 15
Catherine Chabaud, Asger Christensen

Proposta de resolução
Citação 4-F (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, 
de 3 de maio de 2022, intitulada «Rumo a 
uma economia azul sustentável na UE: o 
papel dos setores das pescas e da 
aquicultura»1-D,
_________________
1-D Textos aprovados, P9_TA(2022)0135.

Or. en

Alteração 16
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-G (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório do 
CIEM de 2023 intitulado «EU additional 
request on mitigation measures to reduce 
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by-catches of common dolphin 
(Delphinus delphis) in the Bay of Biscay» 
[Pedido adicional da UE sobre medidas de 
atenuação para reduzir as capturas 
acessórias de golfinho comum (Delphinus 
delphis) no golfo da Biscaia]. Relatório do 
Comité Consultivo do CIEM, 2023»,

Or. en

Alteração 17
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Citação 4-G (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Relatório 
Especial 26/2020 do Tribunal de Contas 
Europeu, de 26 de novembro de 2020, 
intitulado «Ambiente marinho: a proteção 
da UE é vasta, mas superficial»,

Or. en

Alteração 18
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-H (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Diretiva 
2008/56/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de junho de 2008, que 
estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política para o 
meio marinho (Diretiva-Quadro 
«Estratégia Marinha»)1-D,
_________________
1-D JO L 164 de 25.6.2008, p. 19.



AM\1288354PT.docx 11/168 PE754.845v01-00

PT

Or. en

Alteração 19
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Citação 4-H (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Relatório 
Especial do Painel Intergovernamental 
sobre as Alterações Climáticas, de 24 de 
setembro de 2019, sobre o oceano e a 
criosfera num clima em mudança,

Or. en

Alteração 20
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Citação 4-I (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Resolução da 
Assembleia Geral das Nações Unidas 
intitulada «Transformar o nosso mundo: 
Agenda 2030 de Desenvolvimento 
Sustentável», adotada na Cimeira das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Sustentável, realizada em Nova Iorque, 
em 25 de setembro de 2015, e em 
particular, o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 14 da Agenda 2030 das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Sustentável, que incentiva a conservação 
e a exploração sustentável dos oceanos, 
dos mares e dos recursos marinhos,

Or. en
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Alteração 21
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-I (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as orientações da 
UICN para a aplicação de categorias de 
gestão de áreas protegidas, que 
estabelecem 6 categorias de áreas 
protegidas,

Or. en

Alteração 22
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-J (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o artigo 17.º do 
Regulamento (UE) n.º 1380/2013, que 
exige que os Estados-Membros utilizem 
critérios transparentes e objetivos, 
incluindo critérios de natureza ambiental, 
social e económica, na atribuição de 
oportunidades de pesca e envidem 
esforços para proporcionar incentivos aos 
navios de pesca que utilizem artes de 
pesca seletivas ou técnicas com um 
impacto ambiental reduzido,

Or. en

Alteração 23
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
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Citação 4-K (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório da 
New Economics Foundation (NEF), de 
março de 2021, intitulado «Valuing the 
impacts of potential ban on 
bottom-contact fishing in EU marine 
protected areas» [Avaliar os impactos da 
potencial proibição da pesca de contacto 
com o fundo nas áreas marinhas 
protegidas da UE],

Or. en

Alteração 24
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-L (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, 
de 9 de maio de 2023, sobre a gestão 
partilhada das pescas na UE e o 
contributo do setor das pescas para a 
execução das medidas de gestão1-D,
_________________
1-D Textos aprovados, P9_TA(2023)0132.

Or. en

Alteração 25
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-M (nova)

Proposta de resolução Alteração
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– Tendo em conta a sua Resolução, 
de 7 de junho de 2022, sobre a aplicação 
do artigo 17.º do Regulamento Política 
Comum das Pescas1-A,
_________________
1-A Textos aprovados, P9_TA(2022)0226.

Or. en

Alteração 26
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-N (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta os estudos do 
CNRS intitulados «Underprotected 
Marine Protected Areas in a Global 
Biodiversity Hotspot» [Proteção 
insuficiente em áreas marinhas 
protegidas num ponto crítico global da 
biodiversidade], de Claudet et al., 2020, e 
«Critical gaps in the protection of the 
second largest exclusive economic zone in 
the world» [Lacunas críticas na proteção 
da segunda maior zona económica 
exclusiva do mundo], de Claudet et al., 
2021,

Or. en

Alteração 27
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-O (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Relatório 
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Especial 26/2020 do Tribunal de Contas 
Europeu intitulado «A proteção da UE é 
vasta, mas superficial»,

Or. en

Alteração 28
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-P (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Boletim 
Climático de agosto do serviço de 
monitorização das alterações climáticas 
Copernicus da UE (C3S), publicado em 5 
de setembro de 2023,

Or. en

Alteração 29
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 4-Q (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o documento de 
trabalho dos serviços da Comissão de 
2022 sobre critérios e orientações para as 
designações de áreas protegidas 
(SWD(2022)23),

Or. en

Alteração 30
Pietro Bartolo
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Proposta de resolução
Citação 5

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, 
de 27 de abril de 2021, sobre os resíduos 
químicos no mar Báltico, com base nas 
petições n.os 1328/2019 e 0406/20201,

Suprimido

_________________
1 JO C 506 de 15.12.2021, p. 9.

Or. en

Alteração 31
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 6

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Regulamento 
(UE) 2016/2336 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 14 de dezembro de 2016, 
que estabelece condições específicas para 
a pesca de unidades populacionais de 
profundidade no Atlântico Nordeste e 
disposições aplicáveis à pesca em águas 
internacionais do Atlântico Nordeste e 
que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 2347/2002 do Conselho2,

Suprimido

_________________
2 JO L 354 de 23.12.2016, p. 1.

Or. en

Alteração 32
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 7
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as posições dos 
Estados-Membros apresentadas no 
Conselho (Agricultura e Pescas) de 20 de 
março de 2023,

Suprimido

Or. en

Alteração 33
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 7

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as posições dos 
Estados-Membros apresentadas no 
Conselho (Agricultura e Pescas) de 20 de 
março de 2023,

Suprimido

Or. en

Alteração 34
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 8

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as Conclusões do 
Conselho, de 26 de junho de 2023, sobre o 
pacote da política das pescas para um 
setor das pescas e da aquicultura 
sustentável, resiliente e competitivo,

Suprimido

Or. en

Alteração 35
Pietro Bartolo
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Proposta de resolução
Citação 9

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a carta do 
Comissário Sinkevičius, de 3 de abril de 
2023, sobre as consequências jurídicas do 
plano de ação para a pesca do caranguejo 
com redes de arrasto pelo fundo, 
conhecido por «Krabbenfisherei»,

Suprimido

Or. en

Alteração 36
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Citação 9

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a carta do 
Comissário Sinkevičius, de 3 de abril de 
2023, sobre as consequências jurídicas do 
plano de ação para a pesca do caranguejo 
com redes de arrasto pelo fundo, conhecido 
por «Krabbenfisherei»,

– Tendo em conta a carta do 
Comissário Sinkevičius, de 3 de abril de 
2023, sobre as consequências jurídicas do 
plano de ação para a pesca do camarão 
negro com redes de arrasto pelo fundo, 
conhecido por «Krabbenfischerei»,

Or. en

Alteração 37
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 10

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Regulamento de 
Execução (UE) 2022/1614 da Comissão, 
de 15 de setembro de 2022, que define as 
zonas de pesca de profundidade existentes 
e estabelece uma lista das zonas que 
abrigam ou podem abrigar ecossistemas 

Suprimido
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marinhos vulneráveis3,
_________________
3 JO L 242 de 19.9.2022, p. 1.

Or. en

Alteração 38
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 10

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Regulamento de 
Execução (UE) 2022/1614 da Comissão, 
de 15 de setembro de 2022, que define as 
zonas de pesca de profundidade existentes 
e estabelece uma lista das zonas que 
abrigam ou podem abrigar ecossistemas 
marinhos vulneráveis3,

Suprimido

_________________
3 JO L 242 de 19.9.2022, p. 1.

Or. en

Alteração 39
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 11

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua posição, de 
11 de julho de 2023, sobre a proposta de 
regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece medidas de 
gestão, de conservação e de controlo 
aplicáveis na Zona abrangida pelo Acordo 
de Pesca para o Oceano Índico Sul 
(SIOFA)4,

Suprimido

_________________
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4 Textos Aprovados, P9_TA(2023)0265.

Or. en

Alteração 40
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 11

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua posição, de 
11 de julho de 2023, sobre a proposta de 
regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece medidas de 
gestão, de conservação e de controlo 
aplicáveis na Zona abrangida pelo Acordo 
de Pesca para o Oceano Índico Sul 
(SIOFA)4,

Suprimido

_________________
4 Textos Aprovados, P9_TA(2023)0265.

Or. en

Alteração 41
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Citação 13-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as orientações 
estratégicas para uma aquicultura na UE 
mais sustentável e competitiva para o 
período de 2021 a 2030 (COM(2021)236),

Or. en

Alteração 42



AM\1288354PT.docx 21/168 PE754.845v01-00

PT

Niclas Herbst

Proposta de resolução
Citação 13-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório «Food 
from the Ocean» [Comida do oceano] do 
Science Advice for Policy by European 
Academies,

Or. en

Alteração 43
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 14

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Regulamento 
(CE) n.º 1100/2007 do Conselho, de 18 de 
setembro de 2007, que estabelece medidas 
para a recuperação da unidade 
populacional de enguia europeia5,

Suprimido

_________________
5 JO L 248 de 22.9.2007, p. 17.

Or. en

Alteração 44
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Citação 15

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o projeto de 
relatório da Comissão das Pescas sobre a 
aplicação do Regulamento (CE) n.º 
1100/2007 do Conselho, que estabelece 

Suprimido
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medidas para a recuperação da unidade 
populacional de enguia-europeia6,
_________________
6 
https://www.europarl.europa.eu/doceo/doc
ument/PECH-PR-749918_PT.pdf.

Or. en

Alteração 45
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Citação 15

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o projeto de 
relatório da Comissão das Pescas sobre a 
aplicação do Regulamento (CE) n.º 
1100/2007 do Conselho, que estabelece 
medidas para a recuperação da unidade 
populacional de enguia-europeia6,

Suprimido

_________________
6 
https://www.europarl.europa.eu/doceo/doc
ument/PECH-PR-749918_PT.pdf.

Or. en

Alteração 46
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 16-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o seu relatório 
intitulado «Rumo a uma economia azul 
sustentável na UE: o papel dos setores das 
pescas e da aquicultura»1-D,
_________________



AM\1288354PT.docx 23/168 PE754.845v01-00

PT

1-D Textos aprovados, P9_TA(2022)0135.

Or. en

Alteração 47
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 16-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a recomendação 
2023-6 do Conselho Consultivo para a 
Aquicultura sobre os efeitos da proibição 
de pesca de arrasto pelo fundo na 
conquilicultura, incluída no plano de 
ação, bem como a resposta da Comissão à 
mesma,

Or. en

Alteração 48
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 16-C (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as orientações da 
Comissão, de 2018, sobre a aquicultura e 
a rede Natura 2000,

Or. en

Alteração 49
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 16-D (nova)
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Regulamento 
(CE) n.º 1367/2006, de 6 de setembro de 
2006, relativo à aplicação das disposições 
da Convenção de Aarhus sobre o acesso à 
informação, participação do público no 
processo de tomada de decisão e acesso à 
justiça em matéria de ambiente às 
instituições e órgãos comunitários1-D,
_________________
1-D JO L 264 de 25.9.2006, p. 13.

Or. en

Alteração 50
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 17-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a comunicação da 
Comissão, de 20 de maio de 2020, 
intitulada «Estratégia de Biodiversidade 
da UE para 2030 – Trazer a natureza de 
volta às nossas vidas» (COM(2020)0380), 
e a sua resolução, de 9 de junho de 2021, 
sobre o tema1-D,
_________________
1-D Textos aprovados, P9_TA(2021)0277.

Or. en

Alteração 51
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 17-B (nova)

Proposta de resolução Alteração
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– Tendo em conta o relatório da 
Comissão sobre a aplicação da 
Diretiva-Quadro Estratégia Marinha 
(COM(2020)259),

Or. en

Alteração 52
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 17-C (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o relatório da 
Comissão que descreve os progressos 
realizados na aplicação da Diretiva 
2014/89/UE que estabelece um quadro 
para o ordenamento do espaço marítimo 
(COM(2022)185),

Or. en

Alteração 53
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 17-D (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua resolução 
intitulada «Mais peixes no mar? Medidas 
para promover a recuperação das 
unidades populacionais acima do 
Rendimento Máximo Sustentável (RMS), 
incluindo áreas de recuperação de peixe e 
áreas marinhas protegidas»1-D,
_________________
1-D Textos aprovados, P9_TA(2021)0017.

Or. en
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Alteração 54
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 17-E (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, 
de 6 de outubro de 2022, sobre o impulso 
aos oceanos: reforçar a governação e a 
biodiversidade dos oceanos1-D,
_________________
1-D Textos Aprovados, P9_TA(2022)0356.

Or. en

Alteração 55
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
Citação 18-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o artigo 39.º do 
TFUE, que estabelece a necessidade de 
assegurar um nível de vida justo à 
comunidade agrícola (e piscatória), de 
garantir a disponibilidade de 
abastecimentos e de assegurar que esses 
abastecimentos chegam aos consumidores 
a preços razoáveis,

Or. it

Alteração 56
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 18-A (nova)
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Regulamento 
(UE) n.º 1380/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de 
dezembro de 2013, relativo à política 
comum das pescas1-E, 
_________________
1-E JO L 354 de 28.12.2013, p. 22.

Or. en

Alteração 57
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 18-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Diretiva 
2008/56/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de junho de 2008, que 
estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política para o 
meio marinho (Diretiva-Quadro 
Estratégia Marinha)1-E,
_________________
1-E JO L 164 de 25.6.2008, p. 19.

Or. en

Alteração 58
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
Citação 18-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o princípio da 
proporcionalidade (artigo 5.º do TUE), 
segundo o qual os Estados-Membros 
devem propor a opção com menor 
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impacto na frota e que garanta uma 
conservação eficaz da natureza,

Or. it

Alteração 59
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
Citação 18-C (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea b) do acordo de Paris, que salienta 
a necessidade de aumentar a capacidade 
de adaptação aos impactos adversos das 
alterações climáticas e de promover a 
resiliência climática e o desenvolvimento 
com baixas emissões de gases com efeito 
de estufa, de forma a não ameaçar a 
produção alimentar,

Or. it

Alteração 60
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Citação 18-C (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Diretiva 
2014/89/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de julho de 2014, que 
estabelece um quadro para o 
ordenamento do espaço marítimo 
(Diretiva Ordenamento do Espaço 
Marítimo)1-E,
_________________
1-E JO L 257 de 28.8.2014, p. 135.

Or. en
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Alteração 61
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação a nível da UE para 
inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas e naturais, 
apoiando a recuperação positiva de certas 
unidades populacionais e incentivando 
estudos científicos e qualquer investigação 
e desenvolvimento que garantam pescas e 
aquicultura sustentáveis;

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação a nível da UE para 
inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas e naturais, 
apoiando a recuperação positiva de 
espécies e dos seus habitats e incentivando 
estudos científicos e qualquer investigação 
e desenvolvimento que garantam pescas e 
aquicultura sustentáveis; que o oceano 
cobre 71 % da superfície terrestre, produz 
metade do nosso oxigénio, absorve um 
terço das emissões de CO2 e 90 % do 
excesso de calor no sistema climático6-A e 
desempenha um papel único e vital como 
regulador do clima; que 3,3 mil milhões 
de pessoas no mundo dependem de até 
20 % dos produtos da pesca e da 
aquicultura para o seu consumo de 
proteínas animais6-B; que a nossa 
responsabilidade individual e coletiva é a 
de preservar o oceano, que é um bem 
comum mundial;
_________________
6-A Ação Climática das Nações Unidas, 
«The ocean – the world’s greatest ally 
against climate change» [Os oceanos – o 
maior aliado do mundo contra as 
alterações climáticas].
6-B FAO, The State of World Fisheries 
and Aquaculture 2022, Towards Blue 
Transformation [A situação das pescas e 
da aquicultura a nível mundial em 2022 – 
Rumo a uma transformação azul].

Or. en
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Alteração 62
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação a nível da UE para 
inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas e naturais, 
apoiando a recuperação positiva de certas 
unidades populacionais e incentivando 
estudos científicos e qualquer 
investigação e desenvolvimento que 
garantam pescas e aquicultura 
sustentáveis;

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação global a nível da UE 
para inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas, é essencial 
que os setores da pesca e da aquicultura 
contribuam para este objetivo global 
através da recuperação de unidades 
populacionais e da utilização de técnicas 
de pesca e aquicultura sustentáveis;

Or. en

Alteração 63
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação a nível da UE para 
inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas e naturais, 
apoiando a recuperação positiva de certas 
unidades populacionais e incentivando 
estudos científicos e qualquer 
investigação e desenvolvimento que 
garantam pescas e aquicultura 
sustentáveis;

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação global a nível da UE 
para inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas, é essencial 
que os setores da pesca e da aquicultura 
contribuam para este objetivo global 
através da recuperação de unidades 
populacionais e da utilização de técnicas 
de pesca e aquicultura sustentáveis;

Or. en

Alteração 64
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Raffaele Stancanelli

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação a nível da UE para 
inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas e naturais, 
apoiando a recuperação positiva de certas 
unidades populacionais e incentivando 
estudos científicos e qualquer investigação 
e desenvolvimento que garantam pescas e 
aquicultura sustentáveis;

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação a nível da UE para 
inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas e naturais, 
apoiando a recuperação positiva de certas 
unidades populacionais e incentivando 
estudos científicos constantemente 
atualizados e qualquer investigação e 
desenvolvimento que garantam pescas e 
aquicultura sustentáveis, com a 
participação direta de operadores, 
representantes das autoridades locais e 
comunidades costeiras;

Or. it

Alteração 65
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação a nível da UE para 
inverter o declínio dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas e naturais, 
apoiando a recuperação positiva de certas 
unidades populacionais e incentivando 
estudos científicos e qualquer investigação 
e desenvolvimento que garantam pescas e 
aquicultura sustentáveis;

A. Considerando que é urgente 
intensificar a ação a nível da UE para 
inverter os declínios reais e 
cientificamente descritos dos ecossistemas 
marinhos, combatendo, sempre que 
possível, as pressões humanas e naturais, 
apoiando a recuperação positiva de certas 
unidades populacionais e incentivando 
estudos científicos e qualquer investigação 
e desenvolvimento que garantam pescas e 
aquicultura sustentáveis;

Or. en
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Alteração 66
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que a UE se 
comprometeu a concretizar a Agenda das 
Nações Unidas para 2030 que inclui o 
ODS 14 de «conservar e usar de forma 
sustentável os oceanos, mares e os 
recursos marinhos para o 
desenvolvimento sustentável»; que, 
através do Quadro Mundial para a 
Biodiversidade de Kunming-Montreal, a 
UE se comprometeu a «assegurar e 
permitir que, até 2030, pelo menos 30 % 
das áreas terrestres e de águas interiores, 
bem como das áreas marinhas e costeiras, 
especialmente as áreas de especial 
importância para a biodiversidade e as 
funções e serviços ecossistémicos, sejam 
efetivamente conservadas e geridas 
através de sistemas de áreas protegidas 
com uma governação ecologicamente 
representativa, conectada e equitativa»;

Or. en

Alteração 67
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que os habitats 
saudáveis dos fundos marinhos são uma 
parte fundamental de um planeta 
saudável e de ecossistemas marinhos 
saudáveis, proporcionando zonas de 
viveiro e de desova para muitas espécies, 
contribuindo para manter a estrutura e o 
funcionamento das cadeias alimentares 



AM\1288354PT.docx 33/168 PE754.845v01-00

PT

marinhas e para a regulação do clima; 
que 79 % dos fundos marinhos costeiros 
são considerados fisicamente perturbados, 
principalmente devido à pesca de arrasto 
pelo fundo, e que um quarto da área 
costeira da UE terá perdido os seus 
habitats do fundo marinho; que as áreas 
de pesca mais intensiva são arrastadas 
mais de 10 vezes por ano;

Or. en

Alteração 68
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que as orientações 
estratégicas para 2021-2030 para uma 
aquicultura mais sustentável e 
competitiva apelam à promoção da 
aquicultura biológica e incentivam a 
diversificação da produção aquícola para 
espécies pouco tróficas, como os moluscos 
e as algas; que o relatório «Food from the 
Ocean» [Comida do oceano] sublinha que 
o desenvolvimento da maricultura de 
herbívoros marinhos, como os bivalves, 
ajudará a colmatar de forma sustentável o 
défice da UE em matéria de produtos do 
mar;

Or. en

Alteração 69
Anja Haga

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração
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A-A. Considerando que a UE deve 
desempenhar um papel significativo na 
salvaguarda da saúde e da 
sustentabilidade dos nossos oceanos e 
mares, mantendo-os limpos de 
(micro)plásticos e produtos químicos para 
sempre, como as PFAS, uma vez que têm 
um enorme impacto na vida marinha e, 
por conseguinte, nos ecossistemas 
marinhos de que todos dependemos;

Or. en

Alteração 70
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
Considerando A-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-B. Considerando que a biodiversidade 
dos fundos marinhos pode recuperar se a 
pressão for reduzida, por exemplo 
reduzindo a pesca de fundo móvel; que a 
recuperação da biodiversidade dos fundos 
marinhos traz grandes benefícios para os 
ecossistemas e a sociedade, incluindo a 
pesca, através da recuperação das 
populações de peixes e ajuda a evitar a 
degradação do ambiente marinho;

Or. en

Alteração 71
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
Considerando A-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-C. Considerando que a pesca de 
fundo móvel continua a ser uma prática 
generalizada nas águas da UE, 
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realizando-se em 80-90 % das áreas de 
pesca do Atlântico Nordeste, incluindo em 
muitas áreas Natura 2000 e noutras áreas 
marinhas protegidas; que tal compromete 
a consecução dos objetivos globais de 
conservação estabelecidos pela 
Convenção sobre a Diversidade Biológica 
e corre o risco de ameaçar os progressos 
em matéria de atenuação das alterações 
climáticas;

Or. en

Alteração 72
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que existem 
atualmente até 23 textos legislativos da 
UE sobre a restauração da natureza e 
mais de 40 textos que têm em conta 
comunicações, estratégias e 
regulamentos, bem como numerosos 
textos legislativos sobre o ambiente e as 
pescas;

Suprimido

Or. en

Alteração 73
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que existem 
atualmente até 23 textos legislativos da UE 
sobre a restauração da natureza e mais de 
40 textos que têm em conta comunicações, 

B. Considerando que existem 
atualmente até 23 textos legislativos da UE 
sobre a restauração da natureza e mais de 
40 textos que têm em conta comunicações, 
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estratégias e regulamentos, bem como 
numerosos textos legislativos sobre o 
ambiente e as pescas;

estratégias e regulamentos, bem como 
numerosos textos legislativos sobre o 
ambiente e as pescas; que só nos últimos 
10 anos foram adotados 26 atos jurídicos 
e acordos internacionais sobre a 
dimensão socioeconómica das pescas e 80 
comunicações, estratégias e documentos 
preparatórios sobre a dimensão 
socioeconómica das pescas;

Or. en

Alteração 74
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que existem 
atualmente até 23 textos legislativos da UE 
sobre a restauração da natureza e mais de 
40 textos que têm em conta comunicações, 
estratégias e regulamentos, bem como 
numerosos textos legislativos sobre o 
ambiente e as pescas;

B. Considerando que existem 
atualmente numerosos textos legislativos, 
comunicações, estratégias e regulamentos 
relacionados com a proteção do ambiente 
e a gestão das pescas; que todas as 
políticas da UE relativas a uma economia 
azul sustentável devem ser geridas através 
de uma abordagem integrada e coerente 
que promova sinergias entre todas as 
atividades marítimas;

Or. en

Alteração 75
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que o setor das 
pescas da UE demonstrou ser estratégico 
durante o Brexit, a pandemia de 
COVID-19 e a guerra na Ucrânia; que o 
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plano de ação para proteger a 
biodiversidade marinha, nomeadamente 
ao propor uma proibição progressiva da 
pesca de arrasto pelo fundo em todas as 
AMP até 2030, está em total contradição e 
desfasamento com a realidade que o setor 
e a sociedade enfrentam atualmente: a 
necessidade de garantir a segurança 
alimentar e a autoeficiência na Europa e 
de não desperdiçar desnecessariamente os 
recursos haliêuticos que possam ser 
capturados de forma sustentável;

Or. en

Alteração 76
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que a Comissão 
deve estabelecer esta abordagem 
ecossistémica não só para a gestão das 
pescas, mas também para todas as 
políticas relacionadas com a economia 
azul, como parte de um quadro jurídico 
abrangente;

Or. en

Alteração 77
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que a UE deve 
proteger legalmente 30 % das suas terras 
e mares até 2030, em conformidade com o 
Quadro Mundial para a Biodiversidade;
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Or. en

Alteração 78
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando B-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-B. Considerando que nenhuma das 
três comissões parlamentares 
responsáveis pela tomada de posição 
sobre o regulamento relativo à 
restauração da natureza emitiu pareceres 
positivos sobre a proposta da Comissão 
Europeia, incluindo a Comissão PECH, 
que rejeitou a proposta legislativa da 
Comissão, uma ocorrência rara no 
processo legislativo europeu;

Or. en

Alteração 79
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
Considerando B-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-B. Considerando que a concentração 
na proteção do ambiente ignorando 
considerações socioeconómicas e 
objetivos de segurança alimentar é 
contrária à política comum das pescas e 
ao Tratado;

Or. en

Alteração 80
Niclas Herbst
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Proposta de resolução
Considerando B-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-C. Considerando que o plano de ação 
não deve entravar os objetivos da política 
comum das pescas (PCP), que procura 
assegurar a conservação e a gestão 
adequadas dos recursos biológicos 
marinhos e a sustentabilidade ambiental 
das atividades da pesca e da aquicultura a 
longo prazo, bem como a sua gestão de 
uma forma consentânea com os objetivos 
de garantir benefícios económicos, sociais 
e de emprego e de contribuir para a 
disponibilidade de alimentos;

Or. en

Alteração 81
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
Considerando B-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-C. Considerando que propor 
proibições generalizadas, em vez de 
medidas específicas aperfeiçoadas, com 
base nos melhores pareceres científicos 
disponíveis, não é uma boa legislação e 
governação;

Or. en

Alteração 82
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração
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C. Considerando que o Regulamento 
de Execução (UE) 2022/1614 da 
Comissão encerrou 87 zonas a todas as 
artes de pesca de fundo nas águas da UE 
do Atlântico Nordeste, o que representa 
uma superfície total de 16 419 km² e 17 % 
da superfície entre 400 e 800 metros de 
profundidade;

Suprimido

Or. en

Alteração 83
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Regulamento 
de Execução (UE) 2022/1614 da Comissão 
encerrou 87 zonas a todas as artes de pesca 
de fundo nas águas da UE do Atlântico 
Nordeste, o que representa uma superfície 
total de 16 419 km² e 17 % da superfície 
entre 400 e 800 metros de profundidade;

C. Considerando que, sem uma 
avaliação de impacto socioeconómico 
prévia, sem distinguir as numerosas artes 
de pesca de fundo e os seus impactos e 
sem dados suficientes, o Regulamento de 
Execução (UE) 2022/1614 da Comissão 
encerrou 87 zonas a todas as artes de pesca 
de fundo nas águas da UE do Atlântico 
Nordeste, o que representa uma superfície 
total de 16 419 km² e 17 % da superfície 
entre 400 e 800 metros de profundidade; 
que esta situação tem um grave impacto 
socioeconómico nas frotas de pesca em 
causa;

Or. en

Alteração 84
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Regulamento C. Considerando que o Regulamento 
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de Execução (UE) 2022/1614 da Comissão 
encerrou 87 zonas a todas as artes de pesca 
de fundo nas águas da UE do Atlântico 
Nordeste, o que representa uma superfície 
total de 16 419 km² e 17 % da superfície 
entre 400 e 800 metros de profundidade;

de Execução (UE) 2022/1614 da Comissão 
encerrou 87 zonas, com base numa 
probabilidade calculada de ocorrência de 
ecossistemas marinhos vulneráveis 
(EMV) sem uma análise das condições 
reais, a todas as artes de pesca de fundo 
nas águas da UE do Atlântico Nordeste, o 
que representa uma superfície total de 
16 419 km² e 17 % da superfície entre 400 
e 800 metros de profundidade;

Or. en

Alteração 85
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que, de acordo com 
dados da Comissão Europeia, em 2009 
havia apenas cinco unidades 
populacionais de peixes pescadas de 
forma sustentável na UE, mas que, em 
2022, este número tinha aumentado para 
mais de 60 e a situação continua a 
melhorar1-A;
_________________
1-A COM(2023)103

Or. it

Alteração 86
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que todas as 
políticas da UE relacionadas com a 
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economia azul sustentável, na sua 
dimensão interna e externa, são geridas 
através de uma governação em silos 
organizacionais que resulta na falta de 
sinergias e em conflitos entre as partes 
interessadas da economia azul 
sustentável;

Or. en

Alteração 87
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que, em 2022, mais 
de 200 cientistas assinaram uma carta 
aberta apelando à proibição da pesca de 
arrasto pelo fundo e de outras atividades 
extrativas industriais nas AMP da UE;

Or. en

Alteração 88
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que as artes móveis 
de pesca de fundo são responsáveis pela 
captura de 25 % dos desembarques 
europeus;

Or. en

Alteração 89
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Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
Considerando C-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-B. Considerando que a meta 3 da 
Convenção sobre a Diversidade Biológica 
visa assegurar e permitir que, até 2030, 
pelo menos 30 % das áreas costeiras e 
marinhas sejam efetivamente conservadas 
e geridas através de AMP e de outras 
medidas eficazes de conservação por área, 
assegurando simultaneamente que 
qualquer utilização sustentável, se for 
caso disso nessas áreas, seja plenamente 
coerente com os resultados da 
conservação, reconhecendo e respeitando 
os direitos das comunidades locais;

Or. it

Alteração 90
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Considerando C-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-B. Considerando que a aplicação de 
uma abordagem ecossistémica a todas as 
políticas relacionadas com o mar é 
essencial para alcançar os objetivos da 
UE em matéria de energia, clima e 
biodiversidade;

Or. en

Alteração 91
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando C-B (novo)
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Proposta de resolução Alteração

C-B. Considerando que foram expressas 
várias reações extremamente críticas dos 
Estados-Membros na reunião do 
Conselho (Agricultura e Pescas) de 20 de 
março de 2023;

Or. en

Alteração 92
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Considerando C-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-B. Considerando que o futuro da 
segurança alimentar dependerá da nossa 
capacidade para combater a perda da 
natureza e os impactos crescentes das 
alterações climáticas;

Or. en

Alteração 93
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Considerando C-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-C. Considerando que existe um forte 
consenso científico de que as AMP podem 
ser benéficas para as pescas devido ao seu 
efeito de contágio e aos seus efeitos 
positivos no recrutamento, por exemplo, 
através da proteção dos locais de 
reprodução, dos juvenis e dos peixes de 
grande dimensão com elevadas 
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capacidades reprodutoras, tal como 
demonstrado em várias AMP em toda a 
UE;

Or. en

Alteração 94
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
Considerando C-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-C. Considerando que a legislação da 
UE em matéria de pescas e de ambiente já 
exige a proteção e a recuperação dos 
fundos marinhos; que, a título de 
exemplo, no Mar Mediterrâneo a pesca 
móvel de fundo é proibida a uma 
profundidade superior a 1 000 metros;

Or. it

Alteração 95
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando C-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-C. Considerando que, em 15 de 
setembro de 2022, o Governo Regional da 
Galiza iniciou uma ação judicial em 
resposta ao ato de execução da Comissão 
que visava encerrar 87 zonas sensíveis a 
todas as artes de pesca de fundo nas 
águas da UE do Atlântico Nordeste;

Or. en

Alteração 96
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Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Considerando C-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-C. Considerando que a gestão dos 
ecossistemas exige uma abordagem 
holística que tenha em conta todas as 
causas da perda de biodiversidade, como 
as alterações climáticas, a acidificação 
dos oceanos, o aparecimento de espécies 
intrusivas, a erosão costeira, a perda de 
biodiversidade marinha, etc.;

Or. en

Alteração 97
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Considerando C-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-D. Considerando que a temperatura 
média europeia de verão de 2023 foi a 
quinta mais quente das épocas de verão; 
que, no verão de 2023, se registaram 
anomalias de alta temperatura da 
superfície do mar (SST) que bateram 
recordes no Atlântico Norte e nos oceanos 
a nível global, incluindo vagas de calor 
marinhas em várias áreas da Europa; que 
se estima que agosto de 2023 tenha sido 
cerca de 1,5 °C mais quente do que a 
média pré-industrial de 1850-1900; que as 
temperaturas da superfície do mar do 
Atlântico Norte quebraram o recorde 
diário anterior em 5 de agosto de 2023 e 
que, desde então, quase todos os dias em 
agosto, se mantiveram acima desse nível, 
atingindo um novo recorde de 25,19 °C 
em 31 de agosto;
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Or. en

Alteração 98
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando C-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-D. Considerando que o controlo do 
plano de ação foi efetuado pelos 
parlamentos nacionais em oito 
Estados-Membros e que, em particular, o 
Senado e a Assembleia Nacional 
franceses realizaram um diálogo político e 
a Câmara dos Deputados italiana 
apresentou uma avaliação negativa;

Or. en

Alteração 99
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
Considerando C-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-D. Considerando que a biodiversidade 
marinha deve ser protegida e restaurada 
em cooperação com todas as partes 
interessadas e, em particular, com o setor 
das pescas e a comunidade científica;

Or. en

Alteração 100
Niclas Herbst

Proposta de resolução
Considerando C-E (novo)
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Proposta de resolução Alteração

C-E. Considerando que os moluscos, 
selvagens ou cultivados, são elementos 
importantes dos ecossistemas costeiros, 
prestando serviços ecossistémicos como a 
filtração da água, a absorção de azoto e o 
armazenamento de carbono, e que as 
parcelas de conquilicultura funcionam 
como plataformas de biodiversidade; que 
uma parte significativa da conquilicultura 
tem lugar em áreas da rede Natura 2000; 
que algumas técnicas de cultivo implicam 
a dragagem nas parcelas de piscicultura 
no final de um período de cultura de dois 
a quatro anos, após o qual os juvenis de 
moluscos são imediatamente recolocados 
no fundo do mar;

Or. en

Alteração 101
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º -1 (novo)

Proposta de resolução Alteração

-1 Assinala a necessidade de reforçar 
e melhorar as recomendações científicas, 
de adotar uma abordagem ecossistémica 
para a gestão dos recursos marinhos e de 
utilizar uma resolução mais elevada na 
cartografia da pegada da pesca e dos 
sumidouros de carbono;

Or. it

Alteração 102
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 1
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Proposta de resolução Alteração

1. Lamenta que, apesar dos grandes 
esforços e progressos do setor das pescas 
da UE no sentido de proteger os 
ecossistemas marinhos e de os tornar 
sustentáveis, os oceanos continuem a 
estar sujeitos às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos ou os resíduos 
de atividades terrestres, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam uma 
ameaça significativa para os seus meios de 
subsistência e os ecossistemas marinhos;

1. Louva os esforços envidados pelo 
setor das pescas da UE e os progressos 
alcançados no sentido de proteger os 
ecossistemas marinhos e de tornar os três 
pilares da PCP sustentáveis; apesar destes 
esforços e progressos, os oceanos são 
afetados por vários outros fatores, como 
as alterações climáticas, a acidificação e 
vários tipos de poluição sobretudo através 
de atividades terrestres, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam uma 
ameaça significativa para os seus meios de 
subsistência e os ecossistemas marinhos;

Or. en

Alteração 103
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Lamenta que, apesar dos grandes 
esforços e progressos do setor das pescas 
da UE no sentido de proteger os 
ecossistemas marinhos e de os tornar 
sustentáveis, os oceanos continuem a estar 
sujeitos às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos ou os resíduos de 
atividades terrestres, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam uma 
ameaça significativa para os seus meios de 
subsistência e os ecossistemas marinhos;

1. Lamenta que o oceano continue a 
estar sujeito às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos, em especial, os 
resíduos de atividades terrestres, que 
escapam ao controlo dos pescadores e 
representam uma ameaça significativa para 
os seus meios de subsistência e os 
ecossistemas marinhos; recorda, tal como 
mencionado na Estratégia de 
Biodiversidade da UE para 2030, que os 
cinco principais fatores diretos da perda 
de biodiversidade são as alterações na 
utilização dos solos e do mar, a extração 
de recursos naturais, as alterações 
climáticas, a poluição e a invasão por 
espécies exóticas6-C;
_________________
6-C IPBES, Relatório global de avaliação 
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sobre a biodiversidade e os serviços 
ecossistémicos, de 31 de maio de 2019.

Or. en

Alteração 104
Asger Christensen, Pierre Karleskind

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Lamenta que, apesar dos grandes 
esforços e progressos do setor das pescas 
da UE no sentido de proteger os 
ecossistemas marinhos e de os tornar 
sustentáveis, os oceanos continuem a estar 
sujeitos às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos ou os resíduos de 
atividades terrestres, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam uma 
ameaça significativa para os seus meios de 
subsistência e os ecossistemas marinhos;

1. Lamenta que o oceano continue a 
estar sujeito às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos ou os resíduos de 
atividades terrestres, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam uma 
ameaça significativa para os seus meios de 
subsistência e os ecossistemas marinhos;

Or. en

Alteração 105
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Lamenta que, apesar dos grandes 
esforços e progressos do setor das pescas 
da UE no sentido de proteger os 
ecossistemas marinhos e de os tornar 
sustentáveis, os oceanos continuem a estar 
sujeitos às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 

1. Lamenta que os oceanos e os 
ecossistemas marinhos continuem a estar 
sujeitos a técnicas de pesca destrutivas, à 
sobrepesca, às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos e os resíduos de 
atividades terrestres, que escapam ao 
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outros resíduos marinhos ou os resíduos de 
atividades terrestres, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam 
uma ameaça significativa para os seus 
meios de subsistência e os ecossistemas 
marinhos;

controlo dos pescadores, representando 
ameaças significativas para os meios de 
subsistência dos pescadores e os 
ecossistemas marinhos;

Or. en

Alteração 106
Ladislav Ilčić

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Lamenta que, apesar dos grandes 
esforços e progressos do setor das pescas 
da UE no sentido de proteger os 
ecossistemas marinhos e de os tornar 
sustentáveis, os oceanos continuem a estar 
sujeitos às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos ou os resíduos de 
atividades terrestres, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam uma 
ameaça significativa para os seus meios de 
subsistência e os ecossistemas marinhos;

1. Lamenta que, apesar dos grandes 
esforços e progressos do setor das pescas 
da UE no sentido de proteger os 
ecossistemas marinhos e de os tornar 
sustentáveis, os oceanos continuem a estar 
sujeitos às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos ou os resíduos de 
atividades terrestres, incluindo o 
transporte marítimo, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam uma 
ameaça significativa para os seus meios de 
subsistência e os ecossistemas marinhos;

Or. hr

Alteração 107
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Lamenta que, apesar dos grandes 
esforços e progressos do setor das pescas 

1. Lamenta que, apesar dos esforços 
do setor das pescas da UE no sentido de 
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da UE no sentido de proteger os 
ecossistemas marinhos e de os tornar 
sustentáveis, os oceanos continuem a estar 
sujeitos às alterações climáticas, à 
acidificação e à poluição através de 
poluentes como os nitritos, os plásticos e 
outros resíduos marinhos ou os resíduos de 
atividades terrestres, que escapam ao 
controlo dos pescadores e representam 
uma ameaça significativa para os seus 
meios de subsistência e os ecossistemas 
marinhos;

proteger os ecossistemas marinhos, os 
oceanos estejam sujeitos à sobrepesca, às 
alterações climáticas, à acidificação e à 
poluição através de poluentes como os 
nitritos, os plásticos e outros resíduos 
marinhos ou os resíduos de atividades 
terrestres, estando vários desses fatores 
fora do controlo dos pescadores e 
representando uma ameaça significativa 
para os seus meios de subsistência e os 
ecossistemas marinhos;

Or. en

Alteração 108
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Congratula-se com o plano de 
ação da UE: proteger e restaurar os 
ecossistemas marinhos para uma pesca 
sustentável e resiliente; reitera o seu 
apoio à Estratégia de Biodiversidade da 
UE para 2030 e ao seu objetivo de 
proteger pelo menos 30 % da área 
marítima da UE, nomeadamente através 
da recuperação das populações de peixes 
e das áreas onde as técnicas de pesca e as 
atividades económicas mais destrutivas 
estão restringidas;

Or. en

Alteração 109
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

1-A. Recorda que, de acordo com a 
IPBES, a sobrepesca é o principal motor 
da perda de biodiversidade marinha a 
nível mundial; recorda que o setor das 
pescas está altamente dependente de 
ecossistemas marinhos prósperos, pelo 
que considera que a redução do impacto 
da pesca no meio marinho é fundamental 
para a sobrevivência do setor das pescas a 
longo prazo;

Or. en

Alteração 110
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Observa que tal implicará custos 
socioeconómicos significativos para os 
Estados-Membros e as suas frotas; 
lamenta, por isso, que o plano de ação 
não seja acompanhado de um estudo 
socioeconómico e não proponha medidas 
de financiamento adicionais para a 
transição ecológica e energética proposta 
pela Comissão Europeia;

Or. it

Alteração 111
Asger Christensen, Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Congratula-se com os esforços 
envidados pelos pescadores da UE no 
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sentido de tornar as pescas ainda mais 
sustentáveis e contribuir para a proteção e 
a utilização sustentável dos ecossistemas 
marinhos;

Or. en

Alteração 112
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Congratula-se com o 
reconhecimento da pesca recreativa bem 
gerida como um setor da economia azul 
sustentável;

Or. en

Alteração 113
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Considera, tal como todas as partes 
interessadas envolvidas nas políticas das 
pescas e do ambiente, que ecossistemas 
marinhos saudáveis beneficiam a nossa 
saúde, a sociedade e a economia e são 
essenciais para o planeta e para as 
populações que deles dependem;

2. Considera, tal como todas as partes 
interessadas envolvidas nas políticas das 
pescas e do ambiente que contribuem para 
a segurança alimentar sustentável no 
âmbito da economia azul, que 
ecossistemas marinhos saudáveis 
beneficiam a nossa saúde, a sociedade e a 
economia e são essenciais para o planeta e 
para as populações que deles dependem;

Or. en

Alteração 114
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Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Considera, tal como todas as partes 
interessadas envolvidas nas políticas das 
pescas e do ambiente, que ecossistemas 
marinhos saudáveis beneficiam a nossa 
saúde, a sociedade e a economia e são 
essenciais para o planeta e para as 
populações que deles dependem;

2. Considera que ecossistemas 
marinhos saudáveis beneficiam a nossa 
saúde, a sociedade e a economia e são 
essenciais para o planeta e para as 
populações que deles dependem;

Or. en

Alteração 115
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Considera, tal como todas as partes 
interessadas envolvidas nas políticas das 
pescas e do ambiente, que ecossistemas 
marinhos saudáveis beneficiam a nossa 
saúde, a sociedade e a economia e são 
essenciais para o planeta e para as 
populações que deles dependem;

2. Considera que ecossistemas 
marinhos saudáveis beneficiam a nossa 
saúde, a sociedade e a economia e são 
essenciais para todo o planeta;

Or. en

Alteração 116
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. No que diz respeito à descarga de 
munições e de outros contaminantes nos 
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nossos oceanos, em especial no mar 
Báltico, recorda a sua resolução sobre 
resíduos químicos no mar Báltico, 
baseada nas petições n.os 1328/2019 e 
0406/2020 e as ações bem-sucedidas, 
como o CHEMSEA, o DAIMON e o 
DAIMON 2, e insta a Comissão e os 
Estados-Membros a implementarem 
novas ações práticas para limpar o fundo 
oceânico; considera, além disso, que 
devem adotar medidas jurídicas para 
garantir a segurança dessas águas contra 
esses perigos;

Or. en

Alteração 117
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Recorda a necessidade de ter mais 
em conta a abordagem ecossistémica e os 
aspetos socioeconómicos na execução da 
PCP; incentiva a Comissão a promover o 
conceito científico de «pêchécologie» 
(«peixecologia») que pretende reconciliar 
as medidas de conservação e a utilização 
sustentável dos recursos vivos dos mares; 
salienta a necessidade de apoiar a 
investigação e o desenvolvimento de artes 
de pesca com menor impacto, 
promovendo, por exemplo, o alargamento 
das malhas de rede para reduzir o número 
de juvenis capturados;

Or. en

Alteração 118
Ana Miranda

Proposta de resolução
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N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Observa que as comunidades 
costeiras têm pescado nos mares da 
Europa há muitas gerações; considera, 
por conseguinte, que estas comunidades 
fazem parte do ecossistema marinho e 
considera que a exploração e a gestão 
sustentáveis dos recursos marinhos devem 
ser encaradas como um contributo para 
os ecossistemas marinhos, e não um 
prejuízo para estes;

Or. en

Alteração 119
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Solicita que sejam atribuídos 
apoios públicos à investigação e à 
inovação com vista a reduzir o contacto 
com os fundos marinhos, em vez de 
alterar as artes de pesca ou de as 
suprimir;

Or. it

Alteração 120
Ladislav Ilčić

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Recorda que os pescadores 
europeus abastecem o mercado com 
produtos da pesca de elevada qualidade 
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com uma pegada de carbono reduzida e 
que as unidades populacionais de peixes 
na UE têm recuperado;

Or. hr

Alteração 121
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Considera que o plano de ação do 
Comissário Sinkevičius carece de uma 
abordagem coerente com outras 
prioridades e estratégias da Comissão, 
nomeadamente a garantia da segurança 
alimentar, a autonomia estratégica da UE e 
condições de concorrência equitativas com 
os países terceiros, bem como o combate 
ao aumento dos preços, o reforço da 
dimensão social da política comum das 
pescas (PCP) e o aumento do crescimento 
económico e do emprego;

3. Considera que o plano de ação da 
Comissão poderia ser mais coerente com 
outras prioridades e estratégias da 
Comissão, nomeadamente a garantia da 
segurança alimentar, em conformidade 
com os objetivos da Estratégia do Prado 
ao Prato, a descarbonização, a autonomia 
estratégica da UE e condições de 
concorrência equitativas com os países 
terceiros, bem como o combate ao aumento 
dos preços, o reforço da dimensão social da 
política comum das pescas (PCP) e o 
aumento do crescimento económico e do 
emprego;

Or. en

Alteração 122
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Considera que o plano de ação do 
Comissário Sinkevičius carece de uma 
abordagem coerente com outras 
prioridades e estratégias da Comissão, 
nomeadamente a garantia da segurança 

3. Considera que todas as políticas da 
UE relacionadas com a proteção e 
regeneração dos ecossistemas marinhos, 
incluindo a Diretiva-Quadro Água6-D, 
devem ser geridas através de uma 
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alimentar, a autonomia estratégica da UE 
e condições de concorrência equitativas 
com os países terceiros, bem como o 
combate ao aumento dos preços, o reforço 
da dimensão social da política comum das 
pescas (PCP) e o aumento do crescimento 
económico e do emprego;

abordagem integrada e coerente que 
promova sinergias entre todas as 
atividades marítimas; recorda a 
necessidade de alcançar um quadro 
estratégico da UE no domínio marítimo 
que garanta a coerência entre a 
Estratégia de Biodiversidade da UE, a 
Estratégia do Prado ao Prato, a política 
climática, a Diretiva-Quadro Estratégia 
Marinha e a PCP;

_________________
6-D Diretiva 2000/60/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 
de 2000, que estabelece um quadro de 
ação comunitária no domínio da política 
da água.

Or. en

Alteração 123
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Considera que o plano de ação do 
Comissário Sinkevičius carece de uma 
abordagem coerente com outras 
prioridades e estratégias da Comissão, 
nomeadamente a garantia da segurança 
alimentar, a autonomia estratégica da UE e 
condições de concorrência equitativas com 
os países terceiros, bem como o combate 
ao aumento dos preços, o reforço da 
dimensão social da política comum das 
pescas (PCP) e o aumento do crescimento 
económico e do emprego;

3. Considera que o plano de ação tem 
de ser coerente com outras prioridades e 
estratégias da União, nomeadamente a 
garantia da segurança alimentar e a 
autonomia estratégica da UE; além disso, o 
plano de ação deve proporcionar 
condições de concorrência equitativas com 
os países terceiros, bem como contribuir 
para o reforço da dimensão social da 
política comum das pescas (PCP) e o 
aumento do crescimento económico e do 
emprego;

Or. en

Alteração 124
Asger Christensen, Pierre Karleskind
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Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Considera que o plano de ação do 
Comissário Sinkevičius carece de uma 
abordagem coerente com outras 
prioridades e estratégias da Comissão, 
nomeadamente a garantia da segurança 
alimentar, a autonomia estratégica da UE e 
condições de concorrência equitativas com 
os países terceiros, bem como o combate 
ao aumento dos preços, o reforço da 
dimensão social da política comum das 
pescas (PCP) e o aumento do crescimento 
económico e do emprego;

3. Considera que o plano de ação da 
Comissão carece de uma abordagem 
coerente com outras prioridades e 
estratégias da Comissão, nomeadamente a 
garantia da segurança alimentar, a 
autonomia estratégica da UE e condições 
de concorrência equitativas com os países 
terceiros; entende que no plano de ação 
não foram suficientemente tidas em conta 
considerações como o aumento dos preços, 
o reforço da dimensão social da política 
comum das pescas (PCP) e o aumento do 
crescimento económico e do emprego;

Or. en

Alteração 125
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Considera que o plano de ação do 
Comissário Sinkevičius carece de uma 
abordagem coerente com outras 
prioridades e estratégias da Comissão, 
nomeadamente a garantia da segurança 
alimentar, a autonomia estratégica da UE 
e condições de concorrência equitativas 
com os países terceiros, bem como o 
combate ao aumento dos preços, o reforço 
da dimensão social da política comum das 
pescas (PCP) e o aumento do crescimento 
económico e do emprego;

3. Saúda o plano de ação da UE como 
parte da ambição de assegurar que, até 
2050, todos os ecossistemas mundiais 
sejam restaurados, resilientes e 
adequadamente protegidos; reitera que 
devem ser envidados todos os esforços 
para alcançar este objetivo o mais 
rapidamente possível;

Or. en
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Alteração 126
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Lamenta que a Comissão não 
tenha incluído no plano de ação 
instrumentos de proteção do ambiente 
inclusivos e eficazes, como as OECM; 
solicita, para o efeito, a utilização do 
manual de 2022 da FAO para a 
identificação, avaliação e comunicação de 
outras medidas eficazes de conservação 
por área nas pescas marinhas [1]. [1] «A 
handbook for identifying, evaluating and 
reporting other effective area-based 
conservation measures in marine 
fisheries» [Um manual para identificar, 
avaliar e relatar outras medidas eficazes 
de conservação por áreas na pesca 
marinha] (FAO);

Or. it

Alteração 127
Ladislav Ilčić

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Lamenta que a Comissão 
Europeia proponha um plano de ação 
cuja execução implicaria custos 
socioeconómicos significativos para os 
Estados-Membros e as suas frotas, ao 
passo que os regulamentos em vigor – 
como o chamado Regulamento 
Mediterrâneo, que necessita de uma 
revisão urgente – são incompatíveis com a 
política comum das pescas e com as 
necessidades do setor, sendo em parte 
inaplicáveis;
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Or. hr

Alteração 128
Raffaele Stancanelli

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Considera que o plano de ação do 
comissário Sinkevičius prevê 
principalmente obrigações e regulamentos 
adicionais para os pescadores e que as 
suas necessidades nunca foram 
devidamente tidas em conta;

Or. it

Alteração 129
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Lamenta a fraca adequação no 
calendário e na interligação clara entre o 
plano de ação para restaurar os 
ecossistemas e o regulamento relativo à 
restauração da natureza;

Or. en

Alteração 130
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 3-B (novo)

Proposta de resolução Alteração
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3-B. Solicita que as OECM sejam 
incluídas no cálculo da taxa de proteção 
legal de 30 %, para que este objetivo possa 
ser alcançado de forma proporcionada; 
solicita, neste contexto, que sejam tidos 
em conta outros encerramentos à pesca de 
fundo estabelecidos pela legislação em 
matéria de pescas, como as 87 áreas 
recentemente encerradas à pesca de fundo 
no Atlântico ou os encerramentos no 
Mediterrâneo Ocidental devido ao plano 
de gestão plurianual;

Or. it

Alteração 131
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 3-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-B. Recorda que o plano de ação tem 
de ser coerente com os objetivos da PCP 
que asseguram que as atividades da pesca 
e da aquicultura sejam sustentáveis do 
ponto de vista ambiental a longo prazo e 
geridas de uma forma consentânea com 
os objetivos de garantir benefícios 
económicos, sociais e de emprego e de 
contribuir para a disponibilidade de 
alimentos;

Or. en

Alteração 132
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 3-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-C. Solicita que (para além do Fundo 
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Europeu dos Assuntos Marítimos, das 
Pescas e da Aquicultura (FEAMPA)) o 
Fundo Social Europeu e o Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional 
adotem programas centrados na pesca, a 
fim de melhorar a canalização dos fundos 
para as áreas onde são mais necessários; 
insta ainda a Comissão Europeia a 
elaborar relatórios de acompanhamento 
para verificar se os fundos estão a ser 
corretamente aplicados e distribuídos;

Or. it

Alteração 133
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 3-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-C. Sublinha uma questão geral com a 
Comissão sobre o princípio da 
proporcionalidade, a baixa qualidade 
jurídica dos atos delegados e a 
transposição excessiva dos compromissos 
internacionais, bem como a ausência de 
uma verdadeira consulta das partes 
interessadas e a falta dos melhores dados 
científicos para apoiar o plano de ação;

Or. en

Alteração 134
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 3-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-D. Recomenda vivamente que se 
proceda a uma avaliação dos riscos 
comprovados da utilização de artes de 
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pesca de profundidade nas áreas de 
conservação da rede Natura 2000, a fim 
de determinar se uma atividade é 
incompatível com uma questão ecológica;

Or. it

Alteração 135
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Recorda que o plano de ação tem de 
ser coerente com os objetivos da PCP que 
asseguram que as atividades da pesca e da 
aquicultura sejam sustentáveis do ponto de 
vista ambiental a longo prazo e geridas de 
uma forma consentânea com os objetivos 
de garantir benefícios económicos, sociais 
e de emprego e de contribuir para a 
disponibilidade de alimentos;

4. Recorda que o plano de ação tem de 
ser coerente com os objetivos da PCP que 
asseguram que as atividades da pesca e da 
aquicultura sejam sustentáveis do ponto de 
vista ambiental a longo prazo e geridas 
seguindo uma abordagem ecossistémica e 
consentânea com os objetivos de garantir 
benefícios económicos, sociais e de 
emprego e de contribuir para a 
disponibilidade de alimentos; 
congratula-se com os objetivos de uma 
abordagem coerente entre a PCP e outras 
políticas, em particular a legislação 
ambiental;

Or. en

Alteração 136
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Recorda que o plano de ação tem de 
ser coerente com os objetivos da PCP que 
asseguram que as atividades da pesca e da 
aquicultura sejam sustentáveis do ponto de 
vista ambiental a longo prazo e geridas de 

4. Recorda que o plano de ação tem de 
ser coerente com os objetivos da PCP que 
asseguram que as atividades da pesca e da 
aquicultura sejam sustentáveis do ponto de 
vista ambiental a longo prazo e geridas de 
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uma forma consentânea com os objetivos 
de garantir benefícios económicos, sociais 
e de emprego e de contribuir para a 
disponibilidade de alimentos;

uma forma consentânea com os objetivos 
de garantir benefícios económicos, sociais 
e de emprego e de contribuir para a 
disponibilidade de alimentos, e deve tirar o 
máximo partido do RMS a fim de reduzir 
a dependência dos mercados de países 
terceiros;

Or. en

Alteração 137
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Recorda que o plano de ação tem 
de ser coerente com os objetivos da PCP 
que asseguram que as atividades da pesca e 
da aquicultura sejam sustentáveis do ponto 
de vista ambiental a longo prazo e geridas 
de uma forma consentânea com os 
objetivos de garantir benefícios 
económicos, sociais e de emprego e de 
contribuir para a disponibilidade de 
alimentos;

4. Saúda que o plano de ação seja 
coerente com os objetivos da PCP que 
asseguram que as atividades da pesca e da 
aquicultura sejam sustentáveis do ponto de 
vista ambiental a longo prazo e geridas 
numa abordagem ecossistémica de uma 
forma consentânea com os objetivos de 
garantir benefícios económicos, sociais e 
de emprego e de contribuir para a 
disponibilidade de alimentos;

Or. en

Alteração 138
Asger Christensen, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Recorda que o plano de ação tem de 
ser coerente com os objetivos da PCP que 
asseguram que as atividades da pesca e da 
aquicultura sejam sustentáveis do ponto de 
vista ambiental a longo prazo e geridas de 

(Não se aplica à versão portuguesa.)  
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uma forma consentânea com os objetivos 
de garantir benefícios económicos, sociais 
e de emprego e de contribuir para a 
disponibilidade de alimentos;

Or. en

Alteração 139
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Recorda que a PCP deve aplicar a 
abordagem ecossistémica à gestão das 
pescas; insta a Comissão a trabalhar 
neste objetivo não só em relação à gestão 
das pescas, mas também a todas as 
políticas relacionadas com a economia 
azul, como parte de um quadro jurídico 
abrangente;

Or. en

Alteração 140
Catherine Chabaud, Asger Christensen

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Recorda a necessidade de procurar 
a cooperação com outras atividades 
marítimas, a fim de evitar conflitos e 
promover sinergias, em particular com as 
infraestruturas de energia marinhas, tal 
como promovido na Diretiva relativa ao 
ordenamento do espaço marítimo6-E;
_________________
6-E Diretiva 2014/89/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 
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2014, que estabelece um quadro para o 
ordenamento do espaço marítimo.

Or. en

Alteração 141
Ladislav Ilčić

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Recorda que o setor das pescas 
enfrenta uma situação extremamente 
difícil, tendo em conta as consequências 
do Brexit, dos acontecimentos geopolíticos 
internacionais e da crise energética, e que 
o impacto negativo nas pescas está a 
aumentar;

Or. hr

Alteração 142
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Salienta que a proibição geral da 
pesca de fundo nas AMP não está prevista 
em nenhum instrumento internacional 
(BBNJ, CDB ou ORGP), nem mesmo no 
acervo jurídico da UE;

Or. it

Alteração 143
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
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Subtítulo 3

Proposta de resolução Alteração

Restauração da natureza Suprimido

Or. en

Alteração 144
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Subtítulo 3

Proposta de resolução Alteração

Restauração da natureza Conservação dos ecossistemas marinhos, 
capturas acessórias e seletividade

Or. en

Alteração 145
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Lamenta a falta de coerência entre 
o título do plano de ação e as propostas 
nele apresentadas, que se centram 
principalmente na alteração das práticas 
de pesca que afetam as espécies e os 
habitats, sem abordar o potencial de 
alinhamento entre as técnicas e práticas 
de pesca e a proteção ou restauração dos 
ecossistemas;

Suprimido

Or. en

Alteração 146
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Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Lamenta a falta de coerência entre 
o título do plano de ação e as propostas 
nele apresentadas, que se centram 
principalmente na alteração das práticas de 
pesca que afetam as espécies e os habitats, 
sem abordar o potencial de alinhamento 
entre as técnicas e práticas de pesca e a 
proteção ou restauração dos ecossistemas;

5. Lamenta a falta de coerência entre 
o título do plano de ação e as propostas 
nele apresentadas, que se centram 
principalmente na alteração das práticas de 
pesca que afetam as espécies e os habitats, 
sem abordar o potencial de alinhamento 
entre as técnicas e práticas de pesca e a 
proteção ou restauração dos ecossistemas; 
recorda a importância específica de 
equilibrar as restrições para os 
utilizadores e os ganhos para a natureza, 
a fim de otimizar a segurança jurídica;

Or. en

Alteração 147
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Lamenta a falta de coerência entre 
o título do plano de ação e as propostas 
nele apresentadas, que se centram 
principalmente na alteração das práticas 
de pesca que afetam as espécies e os 
habitats, sem abordar o potencial de 
alinhamento entre as técnicas e práticas de 
pesca e a proteção ou restauração dos 
ecossistemas;

5. Lamenta que o plano de ação 
proposto não aborde o potencial de 
alinhamento entre as técnicas e práticas de 
pesca e a proteção ou restauração dos 
ecossistemas;

Or. en

Alteração 148
Anja Haga
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Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Lamenta a falta de coerência entre 
o título do plano de ação e as propostas 
nele apresentadas, que se centram 
principalmente na alteração das práticas de 
pesca que afetam as espécies e os habitats, 
sem abordar o potencial de alinhamento 
entre as técnicas e práticas de pesca e a 
proteção ou restauração dos ecossistemas;

5. Lamenta a falta de coerência entre 
o título do plano de ação e as propostas 
nele apresentadas, que se centram 
principalmente na alteração das práticas de 
pesca que afetam as espécies e os habitats, 
sem abordar o potencial de alinhamento 
entre as técnicas e práticas de pesca e a 
proteção ou restauração dos ecossistemas; 
recorda a necessidade de os pescadores 
fazerem parte da solução, em vez de serem 
apresentados como uma causa.

Or. en

Alteração 149
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Lamenta a falta de coerência entre 
o título do plano de ação e as propostas 
nele apresentadas, que se centram 
principalmente na alteração das práticas 
de pesca que afetam as espécies e os 
habitats, sem abordar o potencial de 
alinhamento entre as técnicas e práticas 
de pesca e a proteção ou restauração dos 
ecossistemas;

5. Saúda o facto de o plano de ação e 
as propostas nele apresentadas não só 
proporem uma redução das práticas de 
pesca que afetam as espécies e os habitats 
dos fundos marinhos, mas também 
abordarem o potencial de introdução de 
medidas adicionais para aumentar a 
seletividade, incluindo inovações para 
melhorar a seletividade das artes e 
dispositivos de pesca, bem como medidas 
para reduzir as capturas de juvenis e as 
capturas acessórias de espécies sensíveis;

Or. en

Alteração 150
Asger Christensen, Pierre Karleskind
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Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Lamenta a falta de coerência entre 
o título do plano de ação e as propostas 
nele apresentadas, que se centram 
principalmente na alteração das práticas de 
pesca que afetam as espécies e os habitats, 
sem abordar o potencial de alinhamento 
entre as técnicas e práticas de pesca e a 
proteção ou restauração dos ecossistemas;

5. Lamenta a falta de um conjunto 
holístico de propostas no plano de ação, 
visto que se centra principalmente na 
alteração das práticas de pesca que afetam 
as espécies e os habitats, sem abordar o 
potencial de alinhamento entre as técnicas 
e práticas de pesca e a proteção ou 
restauração dos ecossistemas;

Or. en

Alteração 151
Anja Haga

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Considera que os nossos oceanos, 
mares e vida marinha são afetados pelos 
(micro) plásticos; é, por conseguinte, de 
opinião que a UE deve estimular a 
investigação científica sobre a transição 
para artes de pesca sem plástico e/ou 
biodegradáveis e sobre a redução do fio de 
plástico nas pescas; considera, além disso, 
que é essencial que tal aconteça através 
de uma abordagem holística e coerente 
que tenha em conta outras políticas e 
projetos de investigação da UE;

Or. en

Alteração 152
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
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N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Salienta, por exemplo, que estudos 
científicos demonstram que o aumento 
das malhagens e dos tamanhos mínimos 
de desembarque permitiria deixar os 
peixes mais jovens na água e, por 
conseguinte, aumentar as possibilidades 
de reprodução das populações de peixes, 
conduzindo a rendimentos mais elevados 
para os pescadores e a um aumento dos 
desembarques por unidade de esforço;

Or. en

Alteração 153
Ladislav Ilčić

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Salienta que as características dos 
oceanos mudaram nos últimos 10 anos 
(temperatura, densidade, salinidade, 
saturação de oxigénio, etc.) e que é 
necessário avaliar e identificar as causas 
da perda de biodiversidade, como a 
poluição por plásticos, o transporte 
marítimo, a indústria, etc.;

Or. hr

Alteração 154
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Salienta a necessidade de 
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desenvolver e apoiar iniciativas para 
restaurar os ecossistemas marinhos; 
solicita, para o efeito, um apoio 
financeiro para estudos científicos e a 
recolha de dados sobre os ecossistemas 
marinhos;

Or. en

Alteração 155
Ana Miranda

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Considera que a restauração da 
natureza nas áreas marinhas só pode ser 
alcançada se os decisores políticos 
dialogarem e cooperarem plenamente 
com aqueles cujos meios de subsistência 
dependem dessas áreas marinhas;

Or. en

Alteração 156
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Lembra que as medidas de 
conservação devem ser específicas para a 
designação de cada sítio e as soluções 
para os problemas identificados devem ser 
analisadas caso a caso.

Or. it

Alteração 157
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Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 5-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-B. Insiste no facto de as capturas 
acidentais de espécies marinhas sensíveis, 
incluindo as enumeradas nas Diretivas 
92/43/CEE e 2009/147/CE, que resultam 
da pesca, terem de ser reduzidas e, sempre 
que possível, eliminadas para que não 
representem uma ameaça para o estado 
de conservação dessas espécies;

Or. en

Alteração 158
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 5-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-C. Congratula-se com os apelos da 
Comissão no sentido de reduzir as 
capturas acessórias de espécies sensíveis; 
salienta, em particular, a necessidade 
urgente de tomar medidas para reduzir as 
capturas acessórias de golfinhos e 
toninhas no golfo da Biscaia, 
estabelecendo encerramentos a curto 
prazo de determinadas áreas de pesca, 
combinados com dispositivos acústicos de 
dissuasão, e melhorando os sistemas de 
monitorização, em conformidade com os 
pareceres científicos; recorda que estão 
disponíveis compensações e incentivos 
financeiros ao abrigo do Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da 
Aquicultura (FEAMPA) para atenuar os 
impactos socioeconómicos dessas 
medidas;
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Or. en

Alteração 159
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
considera que o apelo da Comissão à 
eliminação progressiva da pesca de fundo 
com artes móveis em todas as AMP até 
2030 – ou seja, proibir as artes de arrasto 
pelo fundo num terço dos mares da UE – 
sem ter em conta os objetivos específicos 
de cada AMP é discriminatório, 
desproporcionado, injustificado e não se 
baseia nos melhores dados científicos 
disponíveis; apela a um equilíbrio entre a 
proposta de aumento do encerramento de 
áreas de pesca tradicionais, por um lado, e 
a manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

Or. en

Alteração 160
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 6
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Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação da 
Comissão apoia uma abordagem 
excessivamente vaga, propondo, em 
particular, uma proibição geral de 
determinadas artes de pesca, gerando uma 
imagem falsa das AMP, dando assim a 
impressão de que todas as AMP devem ser 
tratadas de igual forma; apela a um 
equilíbrio entre a proposta de aumento do 
encerramento de áreas de pesca 
tradicionais, por um lado, e a manutenção 
da atividade de pesca, por outro;

Or. en

Alteração 161
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; salienta que a natureza, o 
peixe e os outros organismos vivos têm 
um valor intrínseco, mesmo que não 
sejam explorados por atividades humanas;



PE754.845v01-00 78/168 AM\1288354PT.docx

PT

Or. en

Alteração 162
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados; reconhece os benefícios de uma 
boa gestão das AMP para os ecossistemas 
marinhos e os peixes, bem como, a curto 
prazo, para os pescadores que têm um 
impacto reduzido no ambiente e, em 
última análise, para todo o setor, em 
particular através dos efeitos indiretos 
gerados;

Or. en

Alteração 163
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; congratula-se com o 
facto de, embora reconhecendo a 
diversidade das AMP e das medidas de 
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propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

conservação, o plano de ação reconhecer 
que algumas técnicas de pesca são 
incompatíveis com as áreas marinhas 
protegidas; apela a um equilíbrio entre a 
proposta de aumento do encerramento de 
áreas de pesca tradicionais, por um lado, e 
a manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

Or. en

Alteração 164
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

6. Destaca que as AMP são 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas a 
proteger, são criadas com objetivos de 
conservação diferentes e não devem, por 
conseguinte, ser vistas como áreas 
uniformes; considera, por conseguinte, que 
o plano de ação tem uma abordagem 
demasiado simplificada, dando assim a 
impressão de que todas as AMP podem ser 
aplicadas e geridas de igual forma; apela a 
uma abordagem equilibrada da definição 
e aplicação das AMP, tendo em conta os 
objetivos de conservação, mas também as 
atividades que tradicionalmente utilizam 
essas áreas;

Or. en

Alteração 165
Raffaele Stancanelli

Proposta de resolução
N.º 6
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Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
erradamente consideradas prejudiciais a 
priori, dando assim a impressão de que 
todas as AMP devem ser tratadas de igual 
forma; apela a um equilíbrio entre a 
proposta de aumento do encerramento de 
áreas de pesca tradicionais, por um lado, e 
a manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

Or. it

Alteração 166
Asger Christensen

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apresenta 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a uma abordagem equilibrada em 
que as restrições introduzidas na AMP 
reflitam os objetivos de conservação dessa 
zona e assegurem a participação efetiva 
dos pescadores;
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Or. en

Alteração 167
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proposta de 
aumento do encerramento de áreas de 
pesca tradicionais, por um lado, e a 
manutenção da atividade de pesca, por 
outro;

6. Insiste no facto de as AMP serem 
diversificadas em termos da dimensão, das 
espécies, dos habitats e dos ecossistemas 
visados e de não deverem ser vistas como 
áreas uniformes; considera, por 
conseguinte, que o plano de ação apoia 
uma abordagem demasiado simplificada, 
propondo, em particular, uma proibição 
geral de determinadas artes de pesca, 
dando assim a impressão de que todas as 
AMP devem ser tratadas de igual forma; 
apela a um equilíbrio entre a proteção da 
natureza, por um lado, e a manutenção da 
atividade de pesca, por outro;

Or. en

Alteração 168
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Salienta a atual falta de 
conformidade com a Diretiva Habitats, 
nomeadamente com o seu artigo 6.º; 
recorda que as AMP são obrigadas a 
dispor de medidas de gestão consentâneas 
com os objetivos de conservação desses 
sítios e que a Comissão deu início a 



PE754.845v01-00 82/168 AM\1288354PT.docx

PT

procedimentos contra determinados 
Estados-Membros por incumprimento das 
obrigações que lhes incumbem por força 
da Diretiva Habitats;

Or. en

Alteração 169
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Recorda a falta de consideração 
dada a «outras medidas de conservação 
eficazes por área» (OECM) para 
maximizar os efeitos das medidas num 
ambiente dinâmico e em mutação devido 
às alterações climáticas;

Or. en

Alteração 170
Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Insta a Comissão e os 
Estados-Membros a envidarem esforços 
para alcançar o objetivo do Pacto 
Ecológico de designar 30 % das águas da 
UE como áreas marinhas protegidas até 
2030;

Or. fr

Alteração 171
Anja Hazekamp
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Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Reitera o seu apelo a um objetivo 
juridicamente vinculativo de proteção de, 
pelo menos, 30 % da área marítima da UE 
e de proteção estrita de, pelo menos, 10 % 
da área marítima da UE;

Or. en

Alteração 172
Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 6-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-B. Insta a Comissão e os 
Estados-Membros a aplicarem, até 2030, 
as medidas de proteção necessárias para 
alcançar os objetivos de conservação e 
restauração em todas as áreas marinhas 
protegidas, em especial as medidas de 
proibição da utilização de técnicas de 
pesca incompatíveis com os objetivos 
específicos de conservação e restauração 
para cada espécie, começando pelas áreas 
de maior risco, as áreas Natura 2000 que 
visam proteger os habitats marinhos;

Or. fr

Alteração 173
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 6-B (novo)

Proposta de resolução Alteração
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6-B. Apela a uma estratégia de 
descarbonização e de proteção do 
ambiente que coloque maior ênfase na 
inovação do que na eliminação da 
atividade da pesca e preste igual atenção 
aos três pilares da sustentabilidade — 
ambiental, social e económica — 
assegurando simultaneamente a 
manutenção de postos de trabalho 
qualificados na Europa;

Or. en

Alteração 174
Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 6-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-C. Recorda que o Fundo Europeu dos 
Assuntos Marítimos, das Pescas e da 
Aquicultura (FEAMPA) deve ser utilizado 
para prestar um apoio eficaz às frotas de 
pesca da UE que transitam para técnicas 
de pesca mais seletivas e menos nocivas e, 
em particular, para apoiar os pescadores 
mais afetados pela proibição; reitera o seu 
apelo à Comissão e aos Estados-Membros 
para que proíbam a pesca em áreas 
marinhas estritamente protegidas;

Or. fr

Alteração 175
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Considera que as AMP e todas as 7. Considera que as AMP e todas as 
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áreas estritamente protegidas não são um 
fim em si mesmas e que a sua designação 
como áreas protegidas não impedirá as 
más práticas por parte de frotas 
estrangeiras, como a frota chinesa em torno 
do santuário das Galápagos;

áreas estritamente protegidas não são um 
fim em si mesmas e que a sua designação 
como áreas protegidas deve ser 
acompanhada de planos de gestão, bem 
como de recursos para a sua 
monitorização, controlo e supervisão; 
salienta que a designação de AMP não 
deve impedir a UE e os países terceiros de 
adotarem medidas de gestão das pescas 
eficazes e baseadas nos ecossistemas em 
seu redor, nomeadamente para impedir as 
más práticas, incluindo por parte de frotas 
estrangeiras, como a frota chinesa em torno 
do santuário das Galápagos;

Or. en

Alteração 176
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Considera que as AMP e todas as 
áreas estritamente protegidas não são um 
fim em si mesmas e que a sua designação 
como áreas protegidas não impedirá as 
más práticas por parte de frotas 
estrangeiras, como a frota chinesa em 
torno do santuário das Galápagos;

7. Considera que as AMP, incluindo 
as áreas estritamente protegidas, devem ser 
planeadas, aplicadas, monitorizadas e 
controladas com a estreita participação de 
todas as partes interessadas no processo; 
entende que tal assegurará a aplicação de 
cada AMP e que os seus objetivos sejam 
alcançáveis; recorda que o sentimento de 
propriedade e de pertença permitirá 
reduzir e impedir atividades ilegais;

Or. en

Alteração 177
Asger Christensen, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 7
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Proposta de resolução Alteração

7. Considera que as AMP e todas as 
áreas estritamente protegidas não são um 
fim em si mesmas e que a sua designação 
como áreas protegidas não impedirá as 
más práticas por parte de frotas 
estrangeiras, como a frota chinesa em 
torno do santuário das Galápagos;

7. Considera que as AMP e todas as 
áreas estritamente protegidas não são um 
fim em si mesmas e que a sua designação 
não pode ser o único esforço da UE, 
especialmente em relação ao impedimento 
de más práticas por parte de frotas 
estrangeiras; solicita que sejam envidados 
mais esforços para abordar as atividades 
prejudiciais para a proteção dos oceanos, 
nomeadamente por frotas de países 
terceiros, como a frota chinesa;

Or. en

Alteração 178
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Considera que as AMP e todas as 
áreas estritamente protegidas não são um 
fim em si mesmas e que a sua designação 
como áreas protegidas não impedirá as más 
práticas por parte de frotas estrangeiras, 
como a frota chinesa em torno do 
santuário das Galápagos;

7. Considera que as AMP e todas as 
áreas estritamente protegidas não são um 
fim em si mesmas e que a sua designação 
como áreas protegidas não impedirá as más 
práticas, sem garantir que o estatuto de 
proteção seja acompanhado por medidas 
que proíbam as atividades extrativas e 
outras atividades destrutivas dentro dessas 
áreas;

Or. en

Alteração 179
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Reconhece que o êxito das áreas 
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marinhas protegidas e de outras áreas 
protegidas assenta no facto de elas serem 
aceites e acolhidas pelos pescadores, 
comunidades costeiras e demais 
intervenientes; solicita, por conseguinte, a 
inclusão do setor das pescas, em 
conformidade com a Convenção de 
Aarhus, incluindo a sua componente 
artesanal, bem como de outras partes 
interessadas pertinentes, na conceção, 
gestão, monitorização e vigilância das 
AMP; recorda que o documento de 
trabalho dos serviços da Comissão, de 
janeiro de 2023, intitulado «Criteria and 
guidance for protected areas 
designations» [critérios e orientações para 
as designações de áreas protegidas], 
afirma claramente que a necessidade de 
objetivos de conservação específicos e de 
medidas de conservação claros para todos 
os sítios Natura 2000 constitui um 
requisito legal;

Or. en

Alteração 180
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Recorda a sua resolução em que 
manifesta um forte apoio aos objetivos da 
UE de proteger, pelo menos, 30 % das 
áreas marinhas e terrestres da UE, 
abrangendo uma vasta gama de 
ecossistemas, como florestas, zonas 
húmidas, turfeiras, prados e ecossistemas 
costeiros, e de proteger estritamente pelo 
menos 10 % das áreas marinhas e 
terrestres da UE; salienta que estas áreas 
protegidas devem criar uma rede 
ecologicamente coerente e representativa, 
com base nas áreas protegidas existentes; 
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sublinha que, para além do aumento das 
áreas protegidas, a qualidade das áreas 
protegidas deve ser assegurada, 
nomeadamente através de financiamento 
suficiente e da aplicação de uma 
conservação clara e eficaz;

Or. en

Alteração 181
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Reitera o seu apelo à UE para que 
lance e financie programas de 
investigação científica para cartografar os 
habitats marinhos ricos em carbono nas 
águas da UE, a fim de servir de base para 
a designação dessas áreas como AMP 
estritamente protegidas, de forma a 
proteger e restaurar sumidouros de 
carbono marinhos, em conformidade com 
a CQNUAC, e de proteger e restaurar os 
ecossistemas, em particular os que se 
encontram nos fundos marinhos, em 
conformidade com a Diretiva-Quadro 
Estratégia Marinha, protegendo-os de 
atividades humanas que possam perturbar 
e libertar carbono para a coluna de água;

Or. en

Alteração 182
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Solicita a realização de um estudo 
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do impacto socioeconómico das medidas 
propostas, em particular no que diz 
respeito à proibição da pesca de fundo nas 
áreas marinhas protegidas, e solicita a 
criação de todos os meios necessários, 
incluindo incentivos e mecanismos de 
compensação, para uma transição justa e 
equilibrada;

Or. it

Alteração 183
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Apela a um plano abrangente e 
exequível que não comprometa a 
segurança e a soberania alimentares e 
que capacite os pescadores para 
utilizarem plenamente as suas quotas;

Or. en

Alteração 184
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-B. Salienta que as áreas marinhas 
protegidas podem contribuir para 
proporcionar benefícios aos ecossistemas 
marinhos e às atividades económicas 
locais; recorda que as áreas geridas de 
forma eficaz e suficientemente protegidas 
minimizam as capturas acidentais de 
espécies sensíveis, protegem as zonas de 
viveiro e de desova de peixes e os juvenis, 
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reduzindo os impactos nos habitats 
sensíveis, em particular nos fundos 
marinhos;

Or. en

Alteração 185
Pierre Karleskind

Proposta de resolução
N.º 7-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-B. Reitera os objetivos de proteção de, 
pelo menos, 30 % e de proteção estrita de, 
pelo menos, 10 % dos mares da UE até 
2030; observa que a UE realizou 
progressos na designação de novas áreas 
marinhas protegidas, tanto no âmbito da 
rede Natura 2000 da UE como através de 
designações nacionais complementares;

Or. en

Alteração 186
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-C. Lamenta que muitos 
Estados-Membros tenham designado um 
número importante de AMP nas últimas 
décadas sem prestar atenção suficiente ao 
seu nível de proteção e à sua gestão 
eficaz; insta a UE e os seus 
Estados-Membros a ponderarem a 
reformulação do seu mapa de AMP com 
base em critérios de qualidade, incluindo 
a desclassificação de áreas marinhas 
protegidas potencialmente irrelevantes 



AM\1288354PT.docx 91/168 PE754.845v01-00

PT

que só existem em papel, quando 
necessário, e a criarem redes ecológicas 
de base científica de áreas eficazes e 
suficientemente protegidas, incluindo 
zonas de proibição de utilização, que 
produzam resultados para os oceanos, os 
pescadores e a sociedade no seu conjunto;

Or. en

Alteração 187
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-D. Lamenta que alguns 
Estados-Membros tenham apresentado 
uma definição ambígua do que deve ser a 
proteção estrita nas AMP, abrindo assim 
a porta a atividades económicas que não 
são compatíveis com os objetivos 
científicos da proteção estrita; acolhe 
favoravelmente e apoia a definição de 
«áreas estritamente protegidas» como as 
áreas plena e legalmente protegidas 
designadas para conservar e/ou restaurar 
a integridade das áreas naturais ricas em 
biodiversidade com a sua estrutura 
ecológica subjacente e os processos 
ambientais naturais de apoio; considera, 
por conseguinte, que os processos 
naturais não são perturbados 
essencialmente pelas pressões humanas e 
pelas ameaças à estrutura ecológica 
global e ao funcionamento da área, 
independentemente de essas pressões e 
ameaças se situarem dentro ou fora da 
«área estritamente protegida»;

Or. en
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Alteração 188
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-E. Recorda que as AMP foram 
inicialmente desenvolvidas para objetivos 
de conservação e não como instrumentos 
de gestão dos peixes; salienta que, quando 
um determinado tipo de artes de pesca é 
proibido numa área marinha protegida, 
beneficia imediatamente os pescadores 
que utilizam técnicas de pesca de baixo 
impacto;

Or. en

Alteração 189
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-F (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-F. Salienta que as áreas marinhas 
protegidas (AMP) devem ser concebidas 
com as comunidades costeiras, os 
pescadores, os cientistas e a sociedade 
civil; insta os Estados-Membros a 
envolvê-los em todas as fases do processo, 
desde a designação até à gestão das áreas, 
e a aplicarem abordagens de cogestão;

Or. en

Alteração 190
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE
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Proposta de resolução
N.º 7-G (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-G. Observa que estudos científicos 
demonstram que as AMP estão a produzir 
benefícios ambientais e socioeconómicos 
e que estes benefícios aumentam a médio 
e longo prazo; considera que as restrições 
da pesca devem ser acompanhadas de 
incentivos à transição para uma pesca de 
baixo impacto, a fim de acompanhar 
alguns segmentos que são afetados;

Or. en

Alteração 191
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-H (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-H. Recorda a necessidade de proibir 
as atividades extrativas industriais 
prejudiciais para o ambiente nas áreas 
marinhas protegidas, incluindo a 
mineração, o petróleo, o gás e as técnicas 
de pesca industrial nocivas, em 
conformidade com as orientações da 
UICN, a fim de proteger os ecossistemas e 
as atividades tradicionais das 
comunidades locais;

Or. en

Alteração 192
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-I (novo)
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Proposta de resolução Alteração

7-I. Convida a UE e os seus 
Estados-Membros a alargarem a rede de 
áreas de recuperação de unidades 
populacionais de peixes no âmbito da 
PCP e da CGPM, especialmente nos casos 
em que existam provas claras de fortes 
concentrações de peixes abaixo do 
tamanho mínimo de referência de 
conservação ou de zonas de desova, e a 
aumentarem o seu nível de proteção 
sempre que necessário; insta a CGPM a 
basear-se no exemplo bem-sucedido da 
área de recuperação das unidades 
populacionais de peixes «Jabuka/Pomo 
Pit» e nas normas mínimas da CGPM 
para as áreas de restrição da pesca;

Or. en

Alteração 193
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Subtítulo 5

Proposta de resolução Alteração

Pesca com redes de arrasto de fundo Artes de pesca móveis em contacto com o 
fundo

Or. en

Alteração 194
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Reconhece que as artes de pesca 
móveis em contacto com o fundo têm um 
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impacto negativo importante nos 
ecossistemas, tal como demonstrado pela 
ciência; salienta, no entanto, que muitos 
destes tipos de pesca são considerados 
sustentáveis pela ciência e que as espécies 
capturadas são exploradas abaixo dos 
limites do RMS;

Or. en

Alteração 195
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-J (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-J. Recorda que a pesca de arrasto 
pelo fundo é considerada uma das 
técnicas de pesca que tem o maior 
impacto negativo no ambiente, 
principalmente devido à elevada taxa de 
capturas acessórias, à elevada taxa de 
capturas de juvenis e ao seu impacto nos 
ecossistemas dos fundos marinhos e na 
produtividade marinha;

Or. en

Alteração 196
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 7-K (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-K. Observa que a pesca de arrasto 
pelo fundo é uma das técnicas de pesca 
mais utilizadas na UE, que uma grande 
parte do peixe consumido na UE é 
pescada utilizando esta técnica e que a 
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redução do impacto da pesca de arrasto 
pelo fundo deve ser feita cuidadosamente, 
ser devidamente planeada pelos governos 
e baseada nos melhores pareceres 
científicos disponíveis;

Or. en

Alteração 197
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que o encerramento das 
zonas de pesca aos arrastões de fundo não 
é apenas uma questão de deslocar os 
navios de pesca para que possam 
continuar a pescar noutros locais, já que 
esta abordagem não tem em conta, entre 
outros aspetos, a compreensão dos fundos 
marinhos por parte dos pescadores nem a 
presença de outros navios de pesca em 
zonas adjacentes, o que pode causar uma 
sobreposição e conduzir a uma 
sobre-exploração localizada dos recursos 
e à deterioração das condições de 
trabalho;

Suprimido

Or. en

Alteração 198
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que o encerramento das 
zonas de pesca aos arrastões de fundo não 
é apenas uma questão de deslocar os navios 
de pesca para que possam continuar a 

8. Salienta que muitos navios da 
União operam com artes de pesca móveis 
em contacto com o fundo e que muitas 
regiões costeiras dependem social e 
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pescar noutros locais, já que esta 
abordagem não tem em conta, entre outros 
aspetos, a compreensão dos fundos 
marinhos por parte dos pescadores nem a 
presença de outros navios de pesca em 
zonas adjacentes, o que pode causar uma 
sobreposição e conduzir a uma 
sobre-exploração localizada dos recursos e 
à deterioração das condições de trabalho;

economicamente da atividade das frotas 
que utilizam essas artes; realça que o 
encerramento das zonas de pesca às artes 
de pesca móveis em contacto com o fundo 
não é apenas uma questão de deslocar os 
navios de pesca para zonas de pesca 
diferentes; destaca que é necessário ter 
em conta, entre outros aspetos, os recursos 
disponíveis que podem ser capturados 
com estas artes, a presença de outros 
navios de pesca em zonas adjacentes, o que 
pode causar uma sobreposição e conduzir a 
conflitos sobre a utilização do espaço, 
uma sobre-exploração localizada dos 
recursos e um impacto em ecossistemas 
saudáveis;

Or. en

Alteração 199
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que o encerramento das 
zonas de pesca aos arrastões de fundo não 
é apenas uma questão de deslocar os navios 
de pesca para que possam continuar a 
pescar noutros locais, já que esta 
abordagem não tem em conta, entre outros 
aspetos, a compreensão dos fundos 
marinhos por parte dos pescadores nem a 
presença de outros navios de pesca em 
zonas adjacentes, o que pode causar uma 
sobreposição e conduzir a uma 
sobre-exploração localizada dos recursos e 
à deterioração das condições de trabalho;

8. Considera que o encerramento das 
zonas de pesca aos arrastões de fundo, e a 
outras práticas de pesca com grande 
impacto, não é apenas uma questão de 
deslocar os navios de pesca para que 
possam continuar a pescar noutros locais, 
mas deve ser acompanhado de uma 
abordagem e políticas abrangentes e 
coerentes em termos de ordenamento do 
espaço marítimo, gestão do esforço de 
pesca e TAC baseados em dados 
científicos; entende que esta abordagem 
deve fazer parte de um processo de 
transição justa para as comunidades 
costeiras afetadas e ter em conta os navios 
de pesca em zonas adjacentes, o que pode 
causar uma sobreposição e conduzir a uma 
sobre-exploração localizada dos recursos e 
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à deterioração das condições de trabalho;

Or. en

Alteração 200
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que o encerramento das 
zonas de pesca aos arrastões de fundo não 
é apenas uma questão de deslocar os 
navios de pesca para que possam 
continuar a pescar noutros locais, já que 
esta abordagem não tem em conta, entre 
outros aspetos, a compreensão dos fundos 
marinhos por parte dos pescadores nem a 
presença de outros navios de pesca em 
zonas adjacentes, o que pode causar uma 
sobreposição e conduzir a uma 
sobre-exploração localizada dos recursos 
e à deterioração das condições de 
trabalho;

8. Congratula-se com o objetivo da 
Comissão de eliminar gradualmente a 
pesca de fundo em todas as áreas 
marinhas protegidas, o mais tardar até 
2030, tendo em conta o seu papel 
fundamental na restauração da 
biodiversidade marinha e a importância 
dos fundos marinhos para ecossistemas 
marinhos saudáveis e para a atenuação 
das alterações climáticas; insta a 
Comissão a estabelecer objetivos 
juridicamente vinculativos para assegurar 
a consecução do objetivo de eliminar 
progressivamente a pesca de fundo em 
todas as áreas marinhas protegidas, o 
mais tardar até 2030; exorta os 
Estados-Membros a adotarem medidas 
ambiciosas para proibir a pesca de fundo 
móvel nas AMP;

Or. en

Alteração 201
Asger Christensen

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Considera que o encerramento das 
zonas de pesca aos arrastões de fundo não 
é apenas uma questão de deslocar os 

8. Considera que as restrições 
impostas aos arrastões de fundo não é 
apenas uma questão de deslocar a 
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navios de pesca para que possam 
continuar a pescar noutros locais, já que 
esta abordagem não tem em conta, entre 
outros aspetos, a compreensão dos fundos 
marinhos por parte dos pescadores nem a 
presença de outros navios de pesca em 
zonas adjacentes, o que pode causar uma 
sobreposição e conduzir a uma 
sobre-exploração localizada dos recursos 
e à deterioração das condições de trabalho;

atividade para outros locais, uma vez que 
essa abordagem não tem em conta, entre 
outros aspetos, a redistribuição dos navios 
de pesca, criando pressões acrescidas 
noutras zonas de pesca, um conhecimento 
mais alargado dos fundos marinhos, 
incluindo a experiência prática dos 
pescadores, e a deterioração das condições 
de trabalho;

Or. en

Alteração 202
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Congratula-se com o facto de o 
plano de ação instar os Estados-Membros 
a eliminarem progressivamente a pesca de 
arrasto pelo fundo nas áreas marinhas 
protegidas e a atenuarem os efeitos da 
pesca de arrasto pelo fundo nos 
ecossistemas dos fundos marinhos; 
salienta que a visibilidade e o apoio 
financeiro a longo prazo são necessários 
para assegurar uma transição justa que 
não deixe nenhum pescador para trás; 
considera que os mesmos objetivos devem 
ser defendidos a nível internacional; 
recorda que a meta 3 do Acordo de 
Kunming-Montreal refere que qualquer 
utilização sustentável em áreas protegidas 
deve ser plenamente consentâneo com os 
objetivos de conservação;

Or. en

Alteração 203
Ana Miranda
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Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Recorda que as medidas tomadas 
no sentido da regionalização durante a 
última reforma da PCP foram uma 
tentativa de abandonar uma abordagem 
genérica, em que as decisões eram 
excessivamente centralizadas na UE; 
considera que as matérias do plano de 
ação em relação à pesca de arrasto pelo 
fundo marcam um regresso a esta 
abordagem demasiado centralizada;

Or. en

Alteração 204
Raffaele Stancanelli

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Salienta a importância de não 
considerar a pesca de arrasto pelo fundo 
como a única causa das condições 
adversas em determinadas áreas 
marinhas e acrescenta que todos os 
fatores existentes devem ser tidos em 
conta e que a pesca de arrasto pelo fundo 
não deve ser proibida de forma preventiva 
e arbitrária;

Or. it

Alteração 205
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8-B (novo)
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Proposta de resolução Alteração

8-B. Insta a UE a lançar e financiar 
programas de investigação científica para 
cartografar os habitats marinhos ricos em 
carbono nas águas da UE, a fim de servir 
de base para designar áreas marinhas 
protegidas estritamente protegidas, de 
forma a proteger e restaurar sumidouros 
de carbono marinhos, em conformidade 
com a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre as Alterações Climáticas, e 
de proteger e restaurar os ecossistemas, 
em particular os que se encontram nos 
fundos marinhos, em conformidade com a 
Diretiva-Quadro Estratégia Marinha, 
protegendo-os de atividades humanas que 
possam perturbar e libertar carbono para 
a coluna de água, como as operações de 
pesca em contacto com o fundo;

Or. en

Alteração 206
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-C. Considera que a proibição da 
pesca de arrasto pelo fundo nas áreas 
marinhas protegidas deve ser encarada 
não só como um objetivo, mas também 
como um instrumento para apoiar a 
redução da utilização da pesca de arrasto 
pelo fundo e a sua substituição por 
técnicas de pesca de baixo impacto, uma 
vez que o encerramento das áreas à pesca 
de arrasto pelo fundo permitiria mais 
facilmente uma pesca de baixo impacto 
ou permitiria a experimentação;

Or. en
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Alteração 207
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-D. Insta a UE a combater 
urgentemente os impactos negativos no 
clima, na integridade dos fundos 
marinhos, nas populações de peixes e nas 
espécies sensíveis (como capturas 
acessórias) de técnicas de pesca como as 
redes envolventes, as artes de pesca em 
contacto com o fundo, as redes de deriva 
ou os dispositivos de concentração de 
peixes (DCP), nomeadamente limitando a 
sua utilização;

Or. en

Alteração 208
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-E. Recorda a sua posição sobre o 
regulamento relativo ao acesso às águas, 
apelando à proibição das redes 
envolventes (redes de cerco 
dinamarquesas e escocesas) nas águas 
francesas, tal como solicitado pelas 
organizações regionais de pesca; insta os 
Estados-Membros e a UE a proibirem a 
utilização de redes envolventes em todas 
as águas da UE;

Or. en
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Alteração 209
Caroline Roose

Proposta de resolução
N.º 8-F (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-F. Solicita que os navios de pesca de 
comprimento superior a 25 metros sejam 
proibidos de pescar nas águas da UE até 
12 milhas marítimas da costa, medidas a 
partir das linhas de base das águas 
territoriais;

Or. en

Alteração 210
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8-G (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-G. Recorda que os Estados-Membros 
devem aplicar plenamente o artigo 17.º da 
política comum das pescas aquando da 
atribuição das possibilidades de pesca; 
insta os Estados-Membros a atribuírem 
quotas de pesca com base em critérios 
transparentes e objetivos baseados no 
desempenho social e ambiental das frotas 
de pesca e a aplicarem o artigo 17.º como 
instrumento para incentivar práticas de 
pesca responsáveis de baixo impacto, a 
fim de substituir práticas de pesca de 
elevado impacto;

Or. en

Alteração 211
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Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Considera que a multiplicação de 
iniciativas dentro e fora do plano de ação 
relativamente à mesma técnica de pesca 
põe em causa a coerência e a 
previsibilidade das ações da Comissão, 
pelo facto de a sua vontade de aplicar 
uma proibição total a uma determinada 
técnica de pesca ficar diluída numa série 
de medidas;

Suprimido

Or. en

Alteração 212
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Considera que a multiplicação de 
iniciativas dentro e fora do plano de ação 
relativamente à mesma técnica de pesca 
põe em causa a coerência e a 
previsibilidade das ações da Comissão, 
pelo facto de a sua vontade de aplicar 
uma proibição total a uma determinada 
técnica de pesca ficar diluída numa série 
de medidas;

9. Considera que a multiplicação de 
iniciativas dentro e fora do plano de ação 
relativamente à mesma técnica de pesca 
demonstra que esta questão específica é 
complexa e requer a consulta e o apoio de 
todas as partes interessadas envolvidas, 
bem como um investimento na 
investigação e na implantação de 
alternativas com menor impacto para os 
fundos marinhos; congratula-se com a 
criação de um painel intergovernamental 
para a sustentabilidade dos oceanos no 
âmbito do convite à apresentação de 
propostas lançado e gerido pela Agência 
de Execução Europeia do Clima, das 
Infraestruturas e do Ambiente (CINEA), 
a fim de fornecer orientações científicas e 
socioeconómicas no desenvolvimento de 
políticas da UE relacionadas com os 
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oceanos;

Or. en

Alteração 213
Asger Christensen, Pierre Karleskind

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Considera que a multiplicação de 
iniciativas dentro e fora do plano de ação 
relativamente à mesma técnica de pesca 
põe em causa a coerência e a 
previsibilidade das ações da Comissão, 
pelo facto de a sua vontade de aplicar 
uma proibição total a uma determinada 
técnica de pesca ficar diluída numa série 
de medidas;

9. Considera que houve várias 
iniciativas dentro e fora do plano de ação 
relativamente à mesma técnica de pesca, 
criando uma manta de retalhos de 
iniciativas e pondo em causa a coerência 
e a previsibilidade das ações que serão 
tomadas a nível da UE;

Or. en

Alteração 214
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Considera que a multiplicação de 
iniciativas dentro e fora do plano de ação 
relativamente à mesma técnica de pesca 
põe em causa a coerência e a 
previsibilidade das ações da Comissão, 
pelo facto de a sua vontade de aplicar uma 
proibição total a uma determinada técnica 
de pesca ficar diluída numa série de 
medidas;

9. Considera que a multiplicação de 
iniciativas dentro e fora do plano de ação 
relativamente à mesma técnica de pesca 
põe em causa a coerência e a 
previsibilidade das ações da Comissão, 
pelo facto de a sua vontade de aplicar uma 
proibição total a uma determinada técnica 
de pesca ser repartida numa série de 
medidas;

Or. en



PE754.845v01-00 106/168 AM\1288354PT.docx

PT

Alteração 215
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Considera que este excedente de 
ações de prazo relativamente curto 
prejudica a coerência e a legitimidade das 
iniciativas que devem ser objeto de 
consenso, tendo em conta os aspetos 
socioeconómicos, técnicos e científicos;

Suprimido

Or. en

Alteração 216
Anja Haga

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Considera que este excedente de 
ações de prazo relativamente curto 
prejudica a coerência e a legitimidade das 
iniciativas que devem ser objeto de 
consenso, tendo em conta os aspetos 
socioeconómicos, técnicos e científicos;

10. Considera que este excedente de 
ações de prazo relativamente curto 
prejudica a coerência e a legitimidade das 
iniciativas que devem ser objeto de 
consenso, tendo em conta os aspetos 
socioeconómicos, técnicos e científicos; 
reitera que as ações apoiadas por estas 
considerações terão um efeito positivo na 
sua aplicação;

Or. en

Alteração 217
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 10
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Proposta de resolução Alteração

10. Considera que este excedente de 
ações de prazo relativamente curto 
prejudica a coerência e a legitimidade das 
iniciativas que devem ser objeto de 
consenso, tendo em conta os aspetos 
socioeconómicos, técnicos e científicos;

10. Considera que este excedente de 
ações de prazo relativamente curto 
prejudica a coerência e a legitimidade das 
iniciativas que devem ser objeto de 
consenso, tendo em conta os aspetos 
socioeconómicos, técnicos, científicos e de 
segurança alimentar;

Or. en

Alteração 218
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Considera que este excedente de 
ações de prazo relativamente curto 
prejudica a coerência e a legitimidade das 
iniciativas que devem ser objeto de 
consenso, tendo em conta os aspetos 
socioeconómicos, técnicos e científicos;

10. Considera que qualquer plano de 
aplicação de restrições à utilização de 
uma determinada arte de pesca deve ser 
coerente com as diferentes políticas, ter 
em conta todas as partes interessadas e ter 
em conta os aspetos socioeconómicos, 
técnicos e científicos;

Or. en

Alteração 219
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Regista a falta de perspetiva sobre 
as consequências de determinados aspetos 
do plano de ação, que foi publicado sem 
esperar, por exemplo, por conclusões 
científicas e socioeconómicas relativas a 
propostas anteriores;

Suprimido
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Or. en

Alteração 220
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Regista a falta de perspetiva sobre 
as consequências de determinados aspetos 
do plano de ação, que foi publicado sem 
esperar, por exemplo, por conclusões 
científicas e socioeconómicas relativas a 
propostas anteriores;

11. Regista a falta de perspetiva sobre 
as consequências de determinados aspetos 
do plano de ação, salientando, por um 
lado, os apelos da Comissão aos 
Estados-Membros para que proíbam a 
pesca móvel nas AMP que são sítios 
Natura 2000 ao abrigo da Diretiva 
Habitats até ao final de março de 2024, ao 
passo que, por outro lado, em paralelo e 
com o mesmo prazo, solicita aos 
Estados-Membros que forneçam 
informações sobre a forma como 
tencionam assegurar que, até 2030, a 
pesca móvel de fundo seja gradualmente 
eliminada em todas as AMP sem esperar, 
por exemplo, por conclusões científicas e 
socioeconómicas de propostas anteriores;

Or. en

Alteração 221
Anja Haga

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Regista a falta de perspetiva sobre 
as consequências de determinados aspetos 
do plano de ação, que foi publicado sem 
esperar, por exemplo, por conclusões 
científicas e socioeconómicas relativas a 
propostas anteriores;

11. Regista a falta de perspetiva sobre 
as consequências de determinados aspetos 
do plano de ação, que foi publicado sem 
esperar, por exemplo, por conclusões 
científicas e socioeconómicas relativas a 
propostas anteriores; observa que estas 
ações podem ter um impacto grave na 
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confiança dos pescadores e das 
comunidades piscatórias nos processos 
(europeus) de elaboração de políticas e de 
tomada de decisões;

Or. en

Alteração 222
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Regista a falta de perspetiva sobre 
as consequências de determinados aspetos 
do plano de ação, que foi publicado sem 
esperar, por exemplo, por conclusões 
científicas e socioeconómicas relativas a 
propostas anteriores;

11. Considera que as consequências de 
qualquer plano de ação ou proposta 
legislativa devem ser avaliadas com base 
em avaliações científicas e 
socioeconómicas;

Or. en

Alteração 223
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Assinala a necessidade de estudar 
o efeito da transferência do esforço de 
pesca para novas áreas anteriormente 
inexploradas devido às proibições 
introduzidas, o que pode conduzir ao 
surgimento de conflitos entre as diferentes 
artes de pesca, à inacessibilidade das 
espécies-alvo ou ao aumento do consumo 
de combustível;

Or. it
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Alteração 224
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Salienta que a pesca de arrasto 
pelo fundo é uma das artes de pesca mais 
comuns e regulamentadas na Europa, que 
é a única forma viável de capturar muitas 
espécies essenciais que comemos, que 
quase todas são pescadas a níveis de 
rendimento máximo sustentável e que 
muitas delas são certificadas pelo Marine 
Stewardship Council;

Or. en

Alteração 225
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Congratula-se com o facto de a 
Comissão ter reconhecido que uma 
abordagem geral que proíba a pesca 
móvel em contacto com o fundo não é 
adequada para alcançar os objetivos do 
plano de ação;

Or. en

Alteração 226
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração
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11-B. Observa que a proibição da pesca 
de arrasto pelo fundo em áreas protegidas 
afetaria também as atividades de 
conquilicultura, de forma dramática para 
alguns países, e poderia resultar numa 
diminuição de 30 % da produção da UE, 
se aplicada; solicita aos Estados-Membros 
que considerem cuidadosamente os 
benefícios da conquilicultura para a 
biodiversidade marinha e as 
características específicas das atividades 
de dragagem de moluscos de cultura, 
avaliando o equilíbrio ecológico global 
destas atividades, aquando da conceção 
das suas medidas de conservação;

Or. en

Alteração 227
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-B. Recorda que o CIEM reconhece 
que alguns níveis de pesca com redes de 
arrasto pelo fundo podem ser compatíveis 
com a consecução dos objetivos de 
conservação dos fundos marinhos;

Or. en

Alteração 228
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 11-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-C. Salienta que, no que diz respeito 
aos benefícios da proteção dos fundos 
marinhos para as pescas, o CIEM 
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recomenda que, embora existam muitos 
benefícios potenciais, podem existir 
soluções de compromisso entre estes 
benefícios; considera que a gestão das 
redes de arrasto pelo fundo (ou seja, a 
proibição proposta) pode nem sempre 
afetar positivamente todos os 
componentes do ecossistema em que a 
pesca de arrasto tem impacto, devido às 
interações na rede alimentar entre as 
espécies-alvo e as não alvo;

Or. en

Alteração 229
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 11-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-D. Observa que o CIEM é menos 
assertivo do que a Comissão no que diz 
respeito à capacidade de armazenamento 
de carbono de um sedimento do fundo 
marinho perturbado, afirmando que «as 
provas indicam que o efeito da pesca de 
arrasto é variável, havendo alguns 
estudos que indicam que não existem 
diferenças significativas, nem mesmo um 
aumento do teor de carbono orgânico nas 
áreas de arrasto intenso»;

Or. en

Alteração 230
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 11-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-E. Salienta que, no que diz respeito 
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ao impacto da pesca de arrasto pelo fundo 
nas unidades populacionais de peixes, o 
CIEM reconhece que os peixes chatos 
podem beneficiar com níveis ligeiros de 
arrasto nos fundos marinhos arenosos;

Or. en

Alteração 231
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 11-F (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-F. Considera que as medidas 
relacionadas com a pesca de arrasto pelo 
fundo devem continuar a ser 
regulamentadas no âmbito do 
regulamento relativo às medidas técnicas 
(Regulamento (UE) 2019/1241), sendo o 
objetivo, como o seu título indica, «a 
conservação dos recursos haliêuticos e a 
proteção dos ecossistemas marinhos»; 
salienta que qualquer nova medida só 
deve ser introduzida, se necessário, 
através de uma revisão do referido 
regulamento; salienta que a intenção da 
Comissão de impor medidas através do 
seu plano de ação, em vez de deixar os 
colegisladores decidir, compromete o 
equilíbrio interinstitucional e o papel de 
cada instituição no processo de tomada de 
decisões;

Or. en

Alteração 232
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 12
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Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a complexidade e a 
diversidade da gestão da unidade 
populacional da enguia, que não se limita 
a uma abordagem única, centrada no 
mar; destaca que ao se dar ênfase às 
possibilidades de pesca anuais, são 
negligenciados outros fatores, 
nomeadamente os obstáculos à migração, 
a qualidade dos habitats e as capturas e o 
comércio ilegais; realça que o 
Regulamento Enguia adota uma 
abordagem holística e abrangente, que 
capta as fases de vida da enguia em meio 
marinho e em água doce e tem em conta 
tanto os impactos relacionados como os 
não relacionados com a pesca nas 
unidades populacionais da enguia;

Suprimido

Or. en

Alteração 233
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a complexidade e a 
diversidade da gestão da unidade 
populacional da enguia, que não se limita 
a uma abordagem única, centrada no 
mar; destaca que ao se dar ênfase às 
possibilidades de pesca anuais, são 
negligenciados outros fatores, 
nomeadamente os obstáculos à migração, 
a qualidade dos habitats e as capturas e o 
comércio ilegais; realça que o 
Regulamento Enguia adota uma 
abordagem holística e abrangente, que 
capta as fases de vida da enguia em meio 
marinho e em água doce e tem em conta 
tanto os impactos relacionados como os 
não relacionados com a pesca nas 
unidades populacionais da enguia;

12. Insta a Comissão e os 
Estados-Membros a fazerem pleno uso do 
Regulamento Enguia enquanto política 
fundamental para a gestão e recuperação 
da unidade populacional da enguia, 
assegurando uma abordagem holística e 
coerente, que inclua igualmente medidas 
de aplicação integral noutros domínios 
pertinentes fora da pesca; relembra que o 
Regulamento Enguia foi considerado 
adequado à sua finalidade na avaliação 
da Comissão de 2020; é de opinião, não 
obstante, que é necessária uma melhor 
aplicação do Regulamento Enguia e ações 
adicionais e reforçadas por parte dos 
Estados-Membros, a fim de garantir uma 
abordagem abrangente do regulamento;
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Or. en

Alteração 234
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a complexidade e a 
diversidade da gestão da unidade 
populacional da enguia, que não se limita a 
uma abordagem única, centrada no mar; 
destaca que ao se dar ênfase às 
possibilidades de pesca anuais, são 
negligenciados outros fatores, 
nomeadamente os obstáculos à migração, a 
qualidade dos habitats e as capturas e o 
comércio ilegais; realça que o 
Regulamento Enguia adota uma 
abordagem holística e abrangente, que 
capta as fases de vida da enguia em meio 
marinho e em água doce e tem em conta 
tanto os impactos relacionados como os 
não relacionados com a pesca nas unidades 
populacionais da enguia;

12. Salienta a complexidade e a 
diversidade da gestão da unidade 
populacional da enguia, que não pode ser 
limitada a uma abordagem única, centrada 
no mar; destaca que ao se dar ênfase às 
possibilidades de pesca anuais, são 
negligenciados outros fatores, 
nomeadamente os obstáculos à migração, a 
qualidade dos habitats e as capturas e o 
comércio ilegais; realça que o 
Regulamento Enguia adota uma 
abordagem holística e abrangente, que 
capta as fases de vida da enguia em meio 
marinho e em água doce e tem em conta 
tanto os impactos relacionados como os 
não relacionados com a pesca nas unidades 
populacionais da enguia; realça, por 
conseguinte, que o Regulamento Enguia 
deve ser a política central para a gestão e 
recuperação da unidade populacional da 
enguia;

Or. en

Alteração 235
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Salienta a complexidade e a 
diversidade da gestão da unidade 
populacional da enguia, que não se limita 

12. Salienta a complexidade e a 
diversidade da gestão das populações de 
enguia, que não se limita a uma abordagem 
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a uma abordagem única, centrada no mar; 
destaca que ao se dar ênfase às 
possibilidades de pesca anuais, são 
negligenciados outros fatores, 
nomeadamente os obstáculos à migração, 
a qualidade dos habitats e as capturas e o 
comércio ilegais; realça que o 
Regulamento Enguia adota uma 
abordagem holística e abrangente, que 
capta as fases de vida da enguia em meio 
marinho e em água doce e tem em conta 
tanto os impactos relacionados como os 
não relacionados com a pesca nas unidades 
populacionais da enguia;

única, centrada no mar; realça que o 
Regulamento Enguia adota uma 
abordagem holística e abrangente, que 
capta as fases de vida da enguia em meio 
marinho e em água doce e tem em conta 
tanto os impactos relacionados como os 
não relacionados com a pesca nas 
populações de enguia;

Or. en

Alteração 236
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-A. Apoia a proposta para melhorar a 
proteção da enguia europeia através da 
adoção ou atualização dos planos de 
gestão da enguia existentes ao abrigo do 
Regulamento Enguia à luz dos novos 
conhecimentos e com base no relatório 
referido no artigo 9.º do Regulamento 
Enguia, a fim de reforçar, com caráter de 
urgência, as medidas de conservação e de 
gestão e as medidas destinadas a eliminar 
as barreiras migratórias, a perda de 
habitats e as questões relativas à 
qualidade da água, em consonância com 
os pareceres científicos;

Or. en

Alteração 237
Anja Hazekamp



AM\1288354PT.docx 117/168 PE754.845v01-00

PT

Proposta de resolução
N.º 12-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-B. Manifesta a sua preocupação com 
o facto de a enguia europeia estar 
classificada como «criticamente 
ameaçada» na Lista Vermelha da UICN; 
insta a Comissão e os Estados-Membros a 
tomarem todas as medidas de recuperação 
necessárias, até que as populações de 
enguias tenham recuperado e voltem a 
situar-se dentro de limites biológicos 
seguros;

Or. en

Alteração 238
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Frisa que as medidas tomadas fora 
do contexto do Regulamento Enguia 
comprometem a coerência da política 
adotada; lamenta que o Regulamento 
(UE) 2023/1947 do Conselho restrinja a 
pesca da enguia através da introdução de 
um período de defeso de seis meses sem 
uma consulta adequada das partes 
interessadas ou uma avaliação de impacto 
sobre os efeitos socioeconómicos; 
considera, por conseguinte, que deve ser 
efetuada uma análise da recuperação da 
espécie e do seu eventual papel na luta 
contra as espécies invasoras antes da 
aplicação de novas medidas restritivas, 
anunciadas no plano de ação;

Suprimido

_________________
7 Regulamento (UE) 2023/194 do 
Conselho, de 30 de janeiro de 2023, que 
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fixa, para 2023, em relação a determinadas 
unidades populacionais de peixes, as 
possibilidades de pesca aplicáveis nas 
águas da União e as aplicáveis, para os 
navios de pesca da União, em certas águas 
não União, e que fixa também, para 2023 e 
2024, tais possibilidades de pesca em 
relação a determinadas unidades 
populacionais de peixes de profundidade 
(JO L 28 de 31.1.2023, p. 1).

Or. en

Alteração 239
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Frisa que as medidas tomadas fora 
do contexto do Regulamento Enguia 
comprometem a coerência da política 
adotada; lamenta que o Regulamento (UE) 
2023/1947 do Conselho restrinja a pesca 
da enguia através da introdução de um 
período de defeso de seis meses sem uma 
consulta adequada das partes interessadas 
ou uma avaliação de impacto sobre os 
efeitos socioeconómicos; considera, por 
conseguinte, que deve ser efetuada uma 
análise da recuperação da espécie e do seu 
eventual papel na luta contra as espécies 
invasoras antes da aplicação de novas 
medidas restritivas, anunciadas no plano de 
ação;

13. Frisa que as medidas tomadas fora 
do contexto do Regulamento Enguia 
comprometem a coerência da política 
adotada; lamenta que o Regulamento 
(UE) 2023/194 do Conselho, de 
30 de janeiro de 2023, que fixa, para 
2023, em relação a determinadas 
unidades populacionais de peixes, as 
possibilidades de pesca aplicáveis nas 
águas da União e as aplicáveis, para os 
navios de pesca da União, em certas 
águas não União, e que fixa também, 
para 2023 e 2024, tais possibilidades de 
pesca em relação a determinadas 
unidades populacionais de peixes de 
profundidade restrinja a pesca da enguia 
com um período de defeso de seis meses 
sem consultas adequadas nem uma 
avaliação de impacto sobre os efeitos 
socioeconómicos; considera, por 
conseguinte, que deve ser efetuada uma 
análise prévia da recuperação da espécie, 
bem como do seu eventual papel na luta 
contra as espécies invasoras antes da 
aplicação de novas medidas restritivas, 
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anunciadas no plano de ação;

_________________
7 Regulamento (UE) 2023/194 do 
Conselho, de 30 de janeiro de 2023, que 
fixa, para 2023, em relação a determinadas 
unidades populacionais de peixes, as 
possibilidades de pesca aplicáveis nas 
águas da União e as aplicáveis, para os 
navios de pesca da União, em certas águas 
não União, e que fixa também, para 2023 e 
2024, tais possibilidades de pesca em 
relação a determinadas unidades 
populacionais de peixes de profundidade 
(JO L 28 de 31.1.2023, p. 1).

Or. en

Alteração 240
Asger Christensen, Pierre Karleskind

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Frisa que as medidas tomadas fora 
do contexto do Regulamento Enguia 
comprometem a coerência da política 
adotada; lamenta que o Regulamento (UE) 
2023/1947 do Conselho restrinja a pesca da 
enguia através da introdução de um 
período de defeso de seis meses sem uma 
consulta adequada das partes interessadas 
ou uma avaliação de impacto sobre os 
efeitos socioeconómicos; considera, por 
conseguinte, que deve ser efetuada uma 
análise da recuperação da espécie e do seu 
eventual papel na luta contra as espécies 
invasoras antes da aplicação de novas 
medidas restritivas, anunciadas no plano de 
ação;

13. É de opinião que as medidas 
tomadas fora do contexto do Regulamento 
Enguia podem comprometer a coerência da 
política adotada; manifesta, por 
conseguinte, a sua profunda preocupação 
com a abordagem não holística adotada 
no Regulamento (UE) 2023/1947 do 
Conselho restrinja a pesca da enguia 
através da introdução de um período de 
defeso de seis meses sem considerar um 
pacote completo de medidas noutros 
domínios de intervenção, bem como uma 
compensação adequada, incluindo 
medidas que tenham em conta os efeitos 
socioeconómicos; considera, por 
conseguinte, que deve ser efetuada uma 
análise da recuperação da espécie e do seu 
eventual papel na luta contra as espécies 
invasoras antes da aplicação de novas 
medidas restritivas, anunciadas no plano de 
ação;
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_________________ _________________
7 Regulamento (UE) 2023/194 do 
Conselho, de 30 de janeiro de 2023, que 
fixa, para 2023, em relação a determinadas 
unidades populacionais de peixes, as 
possibilidades de pesca aplicáveis nas 
águas da União e as aplicáveis, para os 
navios de pesca da União, em certas águas 
não União, e que fixa também, para 2023 e 
2024, tais possibilidades de pesca em 
relação a determinadas unidades 
populacionais de peixes de profundidade 
(JO L 28 de 31.1.2023, p. 1).

7 Regulamento (UE) 2023/194 do 
Conselho, de 30 de janeiro de 2023, que 
fixa, para 2023, em relação a determinadas 
unidades populacionais de peixes, as 
possibilidades de pesca aplicáveis nas 
águas da União e as aplicáveis, para os 
navios de pesca da União, em certas águas 
não União, e que fixa também, para 2023 e 
2024, tais possibilidades de pesca em 
relação a determinadas unidades 
populacionais de peixes de profundidade 
(JO L 28 de 31.1.2023, p. 1).

Or. en

Alteração 241
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Frisa que as medidas tomadas fora 
do contexto do Regulamento Enguia 
comprometem a coerência da política 
adotada; lamenta que o Regulamento (UE) 
2023/1947 do Conselho restrinja a pesca 
da enguia através da introdução de um 
período de defeso de seis meses sem uma 
consulta adequada das partes interessadas 
ou uma avaliação de impacto sobre os 
efeitos socioeconómicos; considera, por 
conseguinte, que deve ser efetuada uma 
análise da recuperação da espécie e do 
seu eventual papel na luta contra as 
espécies invasoras antes da aplicação de 
novas medidas restritivas, anunciadas no 
plano de ação;

13. Frisa que as medidas tomadas fora 
do contexto do Regulamento Enguia 
podem comprometer a coerência da 
política adotada; manifesta, por 
conseguinte, a sua profunda preocupação 
com a abordagem não holística adotada 
no Regulamento (UE) 2023/1947 do 
Conselho, que restringiu a pesca da enguia 
através da introdução de um período de 
defeso de seis meses sem considerar um 
pacote completo de medidas noutros 
domínios de intervenção, bem como uma 
compensação adequada.

_________________
7 Regulamento (UE) 2023/194 do 
Conselho, de 30 de janeiro de 2023, que 
fixa, para 2023, em relação a determinadas 
unidades populacionais de peixes, as 
possibilidades de pesca aplicáveis nas 
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águas da União e as aplicáveis, para os 
navios de pesca da União, em certas águas 
não União, e que fixa também, para 2023 e 
2024, tais possibilidades de pesca em 
relação a determinadas unidades 
populacionais de peixes de profundidade 
(JO L 28 de 31.1.2023, p. 1).

Or. en

Alteração 242
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Frisa que as medidas tomadas fora 
do contexto do Regulamento Enguia 
comprometem a coerência da política 
adotada; lamenta que o Regulamento 
(UE) 2023/194 do Conselho restrinja a 
pesca da enguia através da introdução de 
um período de defeso de seis meses sem 
uma consulta adequada das partes 
interessadas ou uma avaliação de impacto 
sobre os efeitos socioeconómicos; 
considera, por conseguinte, que deve ser 
efetuada uma análise da recuperação da 
espécie e do seu eventual papel na luta 
contra as espécies invasoras antes da 
aplicação de novas medidas restritivas, 
anunciadas no plano de ação;

13. Destaca o parecer do CIEM no 
sentido de proibir por completo a pesca de 
enguia em todos os habitats em 2023, 
aplicando-se tanto às capturas recreativas 
como comerciais, incluindo as capturas 
de meixão para repovoamento e 
aquicultura; manifesta que é 
irresponsável e pouco ético continuar a 
caça ou a pesca de espécies animais que 
estão criticamente em perigo; insta a 
Comissão e os Estados-Membros a 
proibirem todas as capturas de enguia até 
que a enguia-europeia volte aos limites 
biológicos seguros;

_________________
7 Regulamento (UE) 2023/194 do 
Conselho, de 30 de janeiro de 2023, que 
fixa, para 2023, em relação a determinadas 
unidades populacionais de peixes, as 
possibilidades de pesca aplicáveis nas 
águas da União e as aplicáveis, para os 
navios de pesca da União, em certas águas 
não União, e que fixa também, para 2023 e 
2024, tais possibilidades de pesca em 
relação a determinadas unidades 
populacionais de peixes de profundidade 
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(JO L 28 de 31.1.2023, p. 1).

Or. en

Alteração 243
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-A. Regista a intenção da Comissão de 
criar um grupo especial conjunto; apela à 
criação de um grupo específico de peritos 
em enguias que assegure uma 
representação plena e equilibrada de 
todas as partes interessadas pertinentes; 
sugere que a principal tarefa deste 
organismo seja aconselhar a Comissão 
sobre a aplicação do Regulamento 
Enguia, fornecer informações aos 
Estados-Membros sobre os seus planos de 
gestão da enguia, trocar informações 
entre as diferentes partes e avaliar os 
progressos na aplicação a nível nacional e 
europeu;

Or. en

Alteração 244
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 13-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-B. Insta os Estados-Membros a 
atualizarem regularmente os seus planos 
de gestão da enguia e a cumprirem as 
suas obrigações de apresentação de 
relatórios ao abrigo do Regulamento 
Enguia;
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Or. en

Alteração 245
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Subtítulo 7

Proposta de resolução Alteração

Reações dos Estados-Membros ao plano 
de ação

Suprimido

Or. en

Alteração 246
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Subtítulo 7

Proposta de resolução Alteração

Reações dos Estados-Membros ao plano 
de ação

Suprimido

Or. en

Alteração 247
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Regista as numerosas declarações 
e mensagens claras dos representantes 
dos Estados-Membros que criticam o 
plano de ação, bem como as incertezas 
que suscita, e rejeitam a proibição da 
pesca de arrasto pelo fundo nas áreas 
marinhas protegidas;

Suprimido
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Or. en

Alteração 248
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Regista as numerosas declarações 
e mensagens claras dos representantes 
dos Estados-Membros que criticam o 
plano de ação, bem como as incertezas 
que suscita, e rejeitam a proibição da 
pesca de arrasto pelo fundo nas áreas 
marinhas protegidas;

Suprimido

Or. en

Alteração 249
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Regista as numerosas declarações 
e mensagens claras dos representantes 
dos Estados-Membros que criticam o 
plano de ação, bem como as incertezas 
que suscita, e rejeitam a proibição da 
pesca de arrasto pelo fundo nas áreas 
marinhas protegidas;

Suprimido

Or. en

Alteração 250
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
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N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Regista as numerosas declarações e 
mensagens claras dos representantes dos 
Estados-Membros que criticam o plano de 
ação, bem como as incertezas que suscita, e 
rejeitam a proibição da pesca de arrasto 
pelo fundo nas áreas marinhas protegidas;

14. Lamenta as numerosas declarações 
e mensagens dos representantes dos 
Estados-Membros que criticam o plano de 
ação, bem como as incertezas que suscita, e 
rejeitam a proibição da pesca de arrasto 
pelo fundo nas áreas marinhas protegidas 
da UE; salienta que o plano de ação 
representa uma oportunidade para os 
Estados-Membros prepararem uma 
transição bem planeada, organizada, a 
médio e longo prazo para uma pesca de 
baixo impacto;

Or. en

Alteração 251
Asger Christensen, Pierre Karleskind

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Regista as numerosas declarações e 
mensagens claras dos representantes dos 
Estados-Membros que criticam o plano de 
ação, bem como as incertezas que suscita, 
e rejeitam a proibição da pesca de arrasto 
pelo fundo nas áreas marinhas protegidas;

14. Regista as numerosas declarações e 
mensagens claras dos representantes dos 
Estados-Membros que manifestam 
preocupações claras quanto ao plano de 
ação, bem como às incertezas que suscita, 
em especial, questionam a abordagem 
demasiado simplista adotada pela 
Comissão em relação às restrições da 
pesca de arrasto pelo fundo nas áreas 
marinhas protegidas;

Or. en

Alteração 252
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 15
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Proposta de resolução Alteração

15. Tem em conta os processos 
judiciais instaurados pelos 
Estados-Membros ou pelas autoridades 
regionais, como a Xunta de Galicia, junto 
do Tribunal de Justiça da União Europeia 
contra medidas relacionadas com o plano 
de ação, sublinhando a falta de 
proporcionalidade de determinadas 
medidas;

Suprimido

Or. en

Alteração 253
Asger Christensen, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Tem em conta os processos 
judiciais instaurados pelos 
Estados-Membros ou pelas autoridades 
regionais, como a Xunta de Galicia, junto 
do Tribunal de Justiça da União Europeia 
contra medidas relacionadas com o plano 
de ação, sublinhando a falta de 
proporcionalidade de determinadas 
medidas;

Suprimido

Or. en

Alteração 254
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Tem em conta os processos 15. Observa os processos judiciais 
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judiciais instaurados pelos 
Estados-Membros ou pelas autoridades 
regionais, como a Xunta de Galicia, junto 
do Tribunal de Justiça da União Europeia 
contra medidas relacionadas com o plano 
de ação, sublinhando a falta de 
proporcionalidade de determinadas 
medidas;

instaurados pelos Estados-Membros ou 
pelas autoridades regionais, como a Xunta 
de Galicia, junto do Tribunal de Justiça da 
União Europeia contra a aplicação do 
regulamento relativo à pesca de 
profundidade no respeitante ao 
encerramento de determinadas áreas 
entre 400 e 800 m de profundidade onde 
se encontram ecossistemas vulneráveis; 
recorda que esta legislação foi elaborada 
pelos colegisladores e adotada através do 
processo legislativo da UE; salienta que o 
Parlamento Europeu se uniu à Comissão 
para defender a validade do regulamento 
relativo à pesca de profundidade;

Or. en

Alteração 255
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Tem em conta os processos 
judiciais instaurados pelos 
Estados-Membros ou pelas autoridades 
regionais, como a Xunta de Galicia, junto 
do Tribunal de Justiça da União Europeia 
contra medidas relacionadas com o plano 
de ação, sublinhando a falta de 
proporcionalidade de determinadas 
medidas;

15. Tem em conta os processos 
judiciais instaurados pelos 
Estados-Membros ou pelas autoridades 
regionais, como a Xunta de Galicia, junto 
do Tribunal de Justiça da União Europeia 
contra medidas semelhantes ao plano de 
ação, sublinhando a falta de 
proporcionalidade de determinadas 
medidas;

Or. en

Alteração 256
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 15-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

15-A. Considera que a oposição entre o 
desenvolvimento do setor das pescas e a 
proteção da biodiversidade marinha é um 
beco sem saída e considera que ambas 
podem ser alcançadas de forma 
equilibrada, tal como declarado pelos 
representantes dos Estados-Membros após 
a apresentação do plano de ação;

Or. en

Alteração 257
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 15-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-B. Congratula-se com a criação, 
finalmente, de um grupo especial de 
diálogo entre a DG ENV, a DG MARE, os 
Estados-Membros e as partes 
interessadas; considera que o objetivo do 
grupo de diálogo deve ser facilitar o 
conhecimento e possíveis debates entre as 
comunidades das pescas e do ambiente, 
bem como proporcionar aos 
Estados-Membros uma plataforma para a 
transparência e o diálogo sobre a 
aplicação dos seus roteiros;

Or. en

Alteração 258
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Subtítulo 8

Proposta de resolução Alteração

Falta de clareza por parte da Comissão Consequências jurídicas do plano de ação
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quanto à interpretação jurídica do seu 
plano de ação

Or. en

Alteração 259
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Subtítulo 8

Proposta de resolução Alteração

Falta de clareza por parte da Comissão 
quanto à interpretação jurídica do seu 
plano de ação

Implicações jurídicas do plano de ação da 
Comissão

Or. en

Alteração 260
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
Subtítulo 8

Proposta de resolução Alteração

Falta de clareza por parte da Comissão 
quanto à interpretação jurídica do seu 
plano de ação

Interpretação jurídica do plano de ação

Or. en

Alteração 261
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Observa que, embora o plano de 16. Embora o plano de ação não seja 
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ação não seja juridicamente vinculativo, a 
sua execução implicará custos 
socioeconómicos significativos para os 
Estados-Membros e respetivas frotas, uma 
vez que contém 90 medidas sob a forma de 
regulamentos, orientações, análises, 
roteiros, estudos, relatórios e iniciativas;

juridicamente vinculativo, a sua execução 
implicará custos socioeconómicos 
significativos para os Estados-Membros e 
respetivas frotas; insta os 
Estados-Membros e a Comissão a 
realizarem os estudos necessários em 
tempo útil e na preparação de 
regulamentos ou iniciativas novos ou 
reformados, bem como a terem em conta e 
envolverem os processos de ordenamento 
do espaço marítimo, quer entre regiões e 
bacias marítimas, mas também entre 
diferentes Estados-Membros e com países 
terceiros;

Or. en

Alteração 262
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Observa que, embora o plano de 
ação não seja juridicamente vinculativo, a 
sua execução implicará custos 
socioeconómicos significativos para os 
Estados-Membros e respetivas frotas, uma 
vez que contém 90 medidas sob a forma de 
regulamentos, orientações, análises, 
roteiros, estudos, relatórios e iniciativas;

16. Observa que, embora o plano de 
ação não seja juridicamente vinculativo, a 
sua execução implicará custos 
socioeconómicos significativos para os 
Estados-Membros e respetivas frotas, uma 
vez que contém 90 medidas sob a forma de 
regulamentos, orientações, análises, 
roteiros, estudos, relatórios e iniciativas; 
recorda que o plano de ação prevê 
principalmente uma melhor aplicação da 
legislação existente e adotada;

Or. en

Alteração 263
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 16
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Proposta de resolução Alteração

16. Observa que, embora o plano de 
ação não seja juridicamente vinculativo, a 
sua execução implicará custos 
socioeconómicos significativos para os 
Estados-Membros e respetivas frotas, uma 
vez que contém 90 medidas sob a forma de 
regulamentos, orientações, análises, 
roteiros, estudos, relatórios e iniciativas;

16. Observa que, embora o plano de 
ação não seja juridicamente vinculativo, a 
sua execução implicará custos 
socioeconómicos significativos para os 
Estados-Membros e respetivas frotas, uma 
vez que contém 90 medidas sob a forma de 
regulamentos, orientações, análises, 
roteiros, estudos, relatórios e iniciativas; 
recorda a necessidade de apoiar os 
pescadores na sua transição ecológica;

Or. en

Alteração 264
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 16-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

16-A. Lamenta que os 
Estados-Membros, as partes interessadas 
e os deputados tenham criado confusão 
quanto à natureza juridicamente 
vinculativa do plano de ação, alegando 
que a Comissão quis impor 
unilateralmente uma proibição da pesca 
de arrasto pelo fundo nas águas da UE; 
observa que esta confusão conduziu a 
tensões;

Or. en

Alteração 265
Raffaele Stancanelli

Proposta de resolução
N.º 16-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

16-A. Considera que as declarações do 
Comissário durante a apresentação do 
plano de ação suscitaram apenas 
preocupações no setor das pescas e não 
confiança e otimismo relativamente ao 
futuro;

Or. it

Alteração 266
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 16-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

16-A. Considera que as medidas 
incluídas nesse plano de ação devem 
seguir os processos legislativos ordinários, 
garantindo uma maior transparência e 
uma verdadeira avaliação de impacto, 
com a devida participação de todas as 
partes interessadas;

Or. en

Alteração 267
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 16-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

16-A. Recorda que não existe base 
jurídica para as medidas e os prazos 
apresentados no plano de ação;

Or. en
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Alteração 268
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Regista a profunda falta de clareza 
da Comissão quanto às consequências 
jurídicas do plano de ação, devido às suas 
numerosas declarações contraditórias, em 
particular as proferidas no âmbito da 
Comissão das Pescas do Parlamento; 
entende que esta situação teve um 
impacto negativo em muitos setores da 
indústria das pescas, como o do camarão 
negro, numa altura em que as incertezas 
resultantes das atuais crises estão a 
causar uma grande desmoralização;

Suprimido

Or. en

Alteração 269
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Regista a profunda falta de clareza 
da Comissão quanto às consequências 
jurídicas do plano de ação, devido às suas 
numerosas declarações contraditórias, em 
particular as proferidas no âmbito da 
Comissão das Pescas do Parlamento; 
entende que esta situação teve um 
impacto negativo em muitos setores da 
indústria das pescas, como o do camarão 
negro, numa altura em que as incertezas 
resultantes das atuais crises estão a 
causar uma grande desmoralização;

Suprimido

Or. en
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Alteração 270
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Regista a profunda falta de clareza 
da Comissão quanto às consequências 
jurídicas do plano de ação, devido às suas 
numerosas declarações contraditórias, em 
particular as proferidas no âmbito da 
Comissão das Pescas do Parlamento; 
entende que esta situação teve um 
impacto negativo em muitos setores da 
indústria das pescas, como o do camarão 
negro, numa altura em que as incertezas 
resultantes das atuais crises estão a 
causar uma grande desmoralização;

Suprimido

Or. en

Alteração 271
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Regista a profunda falta de clareza 
da Comissão quanto às consequências 
jurídicas do plano de ação, devido às suas 
numerosas declarações contraditórias, em 
particular as proferidas no âmbito da 
Comissão das Pescas do Parlamento; 
entende que esta situação teve um impacto 
negativo em muitos setores da indústria das 
pescas, como o do camarão negro, numa 
altura em que as incertezas resultantes das 
atuais crises estão a causar uma grande 
desmoralização;

17. Regista a profunda falta de clareza 
da Comissão quanto às consequências 
jurídicas do plano de ação, devido às suas 
numerosas declarações contraditórias, em 
particular as proferidas no âmbito da 
Comissão das Pescas do Parlamento; 
entende que esta situação teve um impacto 
negativo em muitos setores da indústria das 
pescas, como o do camarão negro, numa 
altura em que as incertezas resultantes das 
atuais crises estão a causar uma grande 
desmoralização; as consequências reais da 
comunicação da UE sobre o plano de 
ação são uma nova redução do nível de 
confiança das empresas familiares de 
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camarão negro;

Or. en

Alteração 272
Asger Christensen, Pierre Karleskind

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Regista a profunda falta de clareza 
da Comissão quanto às consequências 
jurídicas do plano de ação, devido às suas 
numerosas declarações contraditórias, em 
particular as proferidas no âmbito da 
Comissão das Pescas do Parlamento; 
entende que esta situação teve um impacto 
negativo em muitos setores da indústria 
das pescas, como o do camarão negro, 
numa altura em que as incertezas 
resultantes das atuais crises estão a 
causar uma grande desmoralização;

17. Regista com preocupação a falta de 
clareza quanto às consequências jurídicas 
do plano de ação, devido às declarações 
proferidas perante a Comissão das Pescas 
do Parlamento; entende que esta situação 
não trouxe clareza e estabilidade ao setor 
das pescas;

Or. en

Alteração 273
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Regista a profunda falta de clareza 
da Comissão quanto às consequências 
jurídicas do plano de ação, devido às suas 
numerosas declarações contraditórias, em 
particular as proferidas no âmbito da 
Comissão das Pescas do Parlamento; 
entende que esta situação teve um impacto 
negativo em muitos setores da indústria das 
pescas, como o do camarão negro, numa 
altura em que as incertezas resultantes das 

17. Salienta que uma certa falta de 
clareza quanto às consequências jurídicas 
do plano de ação no momento da sua 
apresentação teve um impacto negativo 
em muitos setores da indústria das pescas, 
numa altura em que as incertezas causadas 
pelas consequências cumulativas de 
várias crises estão a causar uma grande 
desmoralização;
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atuais crises estão a causar uma grande 
desmoralização;

Or. en

Alteração 274
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

17-A. Insta a DG ENV a ouvir melhor as 
especificidades do setor das pescas antes 
de participar em iniciativas conjuntas com 
a DG MARE;

Or. en

Alteração 275
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Lamenta as declarações 
contraditórias da Comissão e, em 
particular, entre a Direção-Geral dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas e a 
Direção-Geral do Ambiente, sobre os 
efeitos vinculativos do plano de ação;

Suprimido

Or. en

Alteração 276
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 18
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Proposta de resolução Alteração

18. Lamenta as declarações 
contraditórias da Comissão e, em 
particular, entre a Direção-Geral dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas e a 
Direção-Geral do Ambiente, sobre os 
efeitos vinculativos do plano de ação;

Suprimido

Or. en

Alteração 277
Asger Christensen, Pierre Karleskind

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Lamenta as declarações 
contraditórias da Comissão e, em 
particular, entre a Direção-Geral dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas e a 
Direção-Geral do Ambiente, sobre os 
efeitos vinculativos do plano de ação;

18. Lamenta que a comunicação da 
Comissão e, em particular, da 
Direção-Geral dos Assuntos Marítimos e 
das Pescas e da Direção-Geral do 
Ambiente, tenha incluído declarações 
contraditórias sobre os efeitos vinculativos 
do plano de ação;

Or. en

Alteração 278
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Gostaria que a Comissão 
clarificasse os aspetos juridicamente 
vinculativos do plano e a forma como este 
se coaduna com outra legislação 
(Diretiva-Quadro Estratégia Marinha, Lei 
da Restauração da Natureza, Estratégia 
do Prado ao Prato, Diretiva-Quadro 
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Água, etc.).

Or. it

Alteração 279
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Considera que um plano de ação 
não é o local adequado para introduzir 
novas regras e novos prazos;

Or. en

Alteração 280
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos 
os novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação e as propostas relacionadas com as 
pescas e outras iniciativas incluam um 
controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico e do seu efeito 
nas comunidades costeiras;

Suprimido

Or. en

Alteração 281
Niclas Herbst
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Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação e as propostas relacionadas com as 
pescas e outras iniciativas incluam um 
controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico e do seu efeito 
nas comunidades costeiras;

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; apoia o desenvolvimento 
de um instrumento de modelização pela 
Comissão, até ao final de 2023, que 
integre o conceito de «capital natural» 
nas decisões económicas; solicita que o 
plano de ação e as propostas relacionadas 
com as pescas e outras iniciativas incluam 
um controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico e do seu efeito 
nas comunidades costeiras;

Or. en

Alteração 282
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação e as propostas relacionadas com as 
pescas e outras iniciativas incluam um 
controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico e do seu efeito 
nas comunidades costeiras;

19. Recorda a proposta da presidente 
da Comissão, no seu discurso sobre o 
estado da União de 2023, na qual afirma 
que será realizado um controlo da 
competitividade para todos os novos atos 
legislativos;

Or. en
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Alteração 283
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação e as propostas relacionadas com as 
pescas e outras iniciativas incluam um 
controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico e do seu efeito 
nas comunidades costeiras;

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação e as propostas relacionadas com as 
pescas e outras iniciativas incluam um 
controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico, do seu efeito nas 
comunidades costeiras, e do efeito 
cumulativo sobre a disponibilidade do 
abastecimento alimentar;

Or. en

Alteração 284
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação e as propostas relacionadas com as 
pescas e outras iniciativas incluam um 
controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico e do seu efeito 
nas comunidades costeiras;

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação, todas as propostas legislativas 
relacionadas com as pescas e outras 
iniciativas incluam um controlo da 
competitividade do seu impacto 
socioeconómico nas várias atividades e do 
seu efeito nas comunidades costeiras;

Or. en
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Alteração 285
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação e as propostas relacionadas com as 
pescas e outras iniciativas incluam um 
controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico e do seu efeito 
nas comunidades costeiras;

19. Apoia a proposta da presidente da 
Comissão, no seu discurso sobre o estado 
da União de 2023, segundo a qual todos os 
novos atos legislativos devem ser 
submetidos a um controlo da 
competitividade; solicita que o plano de 
ação e as propostas relacionadas com as 
pescas e outras iniciativas incluam um 
controlo da competitividade do seu 
impacto socioeconómico e do seu efeito 
nas comunidades costeiras e no setor da 
pesca recreativa;

Or. en

Alteração 286
Francisco José Millán Mon, Gabriel Mato

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

19-A. Lamenta a falta de coerência entre 
a necessidade de assegurar a soberania 
alimentar europeia, de fornecer ao 
mercado produtos alimentares de 
qualidade, sustentáveis e seguros e de 
estabelecer proibições nas áreas de pesca 
ou nas artes de pesca, uma questão que, 
além disso, pode ser contrária à boa 
governação e ao diálogo entre as partes 
interessadas e os diferentes níveis de 
administração se for realizada a priori;

Or. en
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Alteração 287
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

19-A. Chama a atenção da Comissão 
para o facto de os documentos 
estratégicos, como o presente plano de 
ação, deverem ser apresentados às 
diferentes partes interessadas de forma 
mais coordenada e clara e incluir 
avaliações ambientais, sociais e 
económicas completas, bem como as 
consequências jurídicas da sua aplicação;

Or. en

Alteração 288
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Lamenta que o plano de ação não 
seja acompanhado de um estudo 
socioeconómico, de uma avaliação de 
impacto ou de um relatório intercalar e não 
proponha qualquer tipo de medidas de 
financiamento adicionais para as transições 
ecológica e energética;

20. Lamenta que o plano de ação não 
seja acompanhado de um estudo 
socioeconómico, de uma avaliação de 
impacto ou de um relatório intercalar e não 
proponha qualquer tipo de medidas de 
financiamento adicionais para as transições 
ecológica e energética; Insta, por 
conseguinte, a realização de um estudo de 
impacto socioeconómico das medidas 
propostas, tendo em conta a perspetiva 
das partes interessadas, em particular no 
que diz respeito à proibição da pesca de 
fundo nas áreas protegidas, e solicita que 
sejam criados todos os meios necessários, 
incluindo incentivos e mecanismos de 
compensação, para uma transição justa e 
equilibrada;
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Or. en

Alteração 289
Annie Schreijer-Pierik

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Lamenta que o plano de ação não 
seja acompanhado de um estudo 
socioeconómico, de uma avaliação de 
impacto ou de um relatório intercalar e não 
proponha qualquer tipo de medidas de 
financiamento adicionais para as transições 
ecológica e energética;

20. Lamenta que o plano de ação não 
seja acompanhado de um estudo 
socioeconómico, de uma avaliação de 
impacto com uma análise científica caso a 
caso ou de um relatório intercalar e não 
proponha qualquer tipo de medidas de 
financiamento adicionais para as transições 
ecológica e energética;

Or. en

Alteração 290
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Lamenta que o plano de ação não 
seja acompanhado de um estudo 
socioeconómico, de uma avaliação de 
impacto ou de um relatório intercalar e 
não proponha qualquer tipo de medidas 
de financiamento adicionais para as 
transições ecológica e energética;

20. Congratula-se com o facto de o 
plano de ação ter sido precedido de uma 
consulta aberta específica, bem como de 
pareceres científicos independentes, 
incluindo análises de compromisso 
específicas entre o valor da pesca e o 
impacto sobre o fundo marinho;

Or. en

Alteração 291
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE
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Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade, um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que garanta a 
disponibilidade de alimentos sem 
comprometer a segurança alimentar nem 
causar um fosso na soberania;

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade, um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que garanta a 
disponibilidade de alimentos sem 
comprometer a segurança alimentar nem a 
soberania alimentar; recorda, a este 
respeito, que o futuro da segurança 
alimentar dependerá de ecossistemas 
saudáveis, bem como da nossa 
contribuição para a atenuação das 
alterações climáticas e a adaptação aos 
seus impactos; insta a Comissão e os 
Estados-Membros a melhorarem a 
resiliência dos ecossistemas marinhos e a 
utilizarem todos os instrumentos 
legislativos e administrativos disponíveis 
para atenuar a crise climática e o seu 
impacto;

Or. en

Alteração 292
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, 
contribua para o crescimento da 
produtividade, um nível de vida digno no 
setor das pescas, incluindo o setor da 
pequena pesca, e mercados estáveis, e que 
garanta a disponibilidade de alimentos 
sem comprometer a segurança alimentar 
nem causar um fosso na soberania;

21. Salienta que o plano de ação deve 
contribuir para a sustentabilidade 
equitativa dos pilares ambiental, social e 
económico da PCP; e, entre outros 
aspetos, contribuir para o crescimento da 
produtividade, umas condições de 
trabalho dignas no setor, em especial para 
a pequena pesca, e a estabilidade dos 
mercados, para além de garantir a 
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segurança alimentar e a melhoria da 
autonomia estratégica da UE, bem como 
contribuir para a recuperação e a 
proteção do ambiente;

Or. en

Alteração 293
Ana Miranda

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade, um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que garanta a 
disponibilidade de alimentos sem 
comprometer a segurança alimentar nem 
causar um fosso na soberania;

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade, um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que garanta a 
disponibilidade de alimentos sem 
comprometer a segurança alimentar nem 
causar um fosso na soberania; considera 
que qualquer plano de ação deste tipo só 
será eficaz se fizer parte de uma reforma 
mais ampla da PCP;

Or. en

Alteração 294
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade, um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que garanta a 
disponibilidade de alimentos sem 

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade e um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, bem 
como para os mercados estáveis, e que 
garanta a disponibilidade de alimentos sem 
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comprometer a segurança alimentar nem 
causar um fosso na soberania;

comprometer a segurança alimentar nem 
causar um fosso na soberania (em termos 
de produtos do mar) e que permita aos 
pescadores utilizarem plenamente as 
quotas de pesca que lhes são atribuídas;

Or. en

Alteração 295
Annie Schreijer-Pierik

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade, um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que garanta a 
disponibilidade de alimentos sem 
comprometer a segurança alimentar nem 
causar um fosso na soberania;

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade, um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que encontre 
soluções que garantam um equilíbrio 
entre a proteção da natureza, a utilização 
sustentável de recursos naturais e a 
segurança alimentar;

Or. en

Alteração 296
Anja Hazekamp

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para o crescimento da produtividade, um 
nível de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que garanta a 
disponibilidade de alimentos sem 
comprometer a segurança alimentar nem 

21. Apela à elaboração de um plano de 
ação que, juntamente com a PCP, contribua 
para a produtividade sustentável, um nível 
de vida digno no setor das pescas, 
incluindo o setor da pequena pesca, e 
mercados estáveis, e que garanta a 
disponibilidade de peixe e ecossistemas 
marinhos saudáveis, também a médio e 
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causar um fosso na soberania; longo prazo;

Or. en

Alteração 297
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Congratula-se com o apelo da 
Comissão à recolha de dados sobre o 
impacto da pesca recreativa, mas sublinha 
a necessidade de ter igualmente em conta 
os impactos económicos e sociais das 
atividades de pesca recreativa sustentável;

22. Congratula-se com o apelo da 
Comissão à recolha de dados sobre o 
impacto da pesca recreativa, mas sublinha 
a necessidade de ter igualmente em conta 
os impactos económicos e sociais das 
atividades de pesca recreativa sustentável; 
considera que a pesca recreativa pode 
oferecer excelentes oportunidades para 
promover a abordagem da «ciência 
cidadã»;

Or. en

Alteração 298
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Salienta que os diferentes setores 
que compõem a economia azul são 
interdependentes; por conseguinte, a 
perda ou o desmantelamento de 
embarcações de pesca tem impacto direto 
nos estaleiros navais e noutros serviços 
logísticos europeus; salienta, a este 
respeito, a necessidade de uma estratégia 
de descarbonização e de proteção do 
ambiente que incida mais na inovação do 
que na eliminação da atividade da pesca, 
e que preste igual atenção aos três pilares 
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da sustentabilidade – ambiental, social e 
económica – contribuindo 
simultaneamente para a manutenção de 
empregos qualificados na Europa;

Or. it

Alteração 299
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Recorda que os objetivos do plano 
de ação e da PCP também devem ser 
prosseguidos fora das águas da UE em 
que a frota da UE está ativa; insta a UE a 
aplicar plenamente a dimensão externa da 
PCP e o princípio da coerência das 
políticas para o desenvolvimento (CPD);

Or. en

Alteração 300
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Considera essencial que quaisquer 
restrições, baseadas ou não no plano de 
ação, sejam automaticamente refletidas no 
caso dos produtos importados de países 
terceiros, especialmente tendo em conta 
que a UE importa 70 % do peixe que 
consome, a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas e 
condições de concorrência equitativas entre 
os operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros;

23. Considera que o Acordo BBNJ 
constitui uma vitória importante a nível 
internacional para a proteção dos 
oceanos; lamenta, no entanto, que o 
plano de ação não dê mais apoio aos 
Estados-Membros nas suas boas práticas, 
ao não insistir suficientemente em que é 
preciso incluir a necessidade de 
reciprocidade nas ações internacionais; 
considera, por conseguinte, essencial que 
quaisquer restrições, baseadas ou não no 
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plano de ação, sejam automaticamente 
refletidas no caso dos produtos importados 
de países terceiros, especialmente tendo em 
conta que a UE importa 70 % do peixe que 
consome, a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas, bem 
como as condições de concorrência 
equitativas entre os operadores da UE e os 
operadores dos países terceiros;

Or. en

Alteração 301
Rosanna Conte, Annalisa Tardino, Valentino Grant, Massimo Casanova, France Jamet

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Considera essencial que quaisquer 
restrições, baseadas ou não no plano de 
ação, sejam automaticamente refletidas no 
caso dos produtos importados de países 
terceiros, especialmente tendo em conta 
que a UE importa 70 % do peixe que 
consome, a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas e 
condições de concorrência equitativas entre 
os operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros;

23. Considera essencial que quaisquer 
restrições, baseadas ou não no plano de 
ação, sejam automaticamente refletidas no 
caso dos produtos importados de países 
terceiros, especialmente tendo em conta 
que a UE importa 70 % do peixe que 
consome e que milhares de toneladas de 
peixe são provenientes de países terceiros, 
como a China, que beneficia até de 
preferências pautais (contingentes pautais 
autónomos), a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas e 
condições de concorrência equitativas entre 
os operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros;

solicita, para o efeito, que seja realizado 
um estudo do aumento estimado das 
importações à luz dos objetivos fixados no 
plano (30 % dos mares).

Or. it

Alteração 302
Catherine Chabaud
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Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Considera essencial que quaisquer 
restrições, baseadas ou não no plano de 
ação, sejam automaticamente refletidas no 
caso dos produtos importados de países 
terceiros, especialmente tendo em conta 
que a UE importa 70 % do peixe que 
consome, a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas e 
condições de concorrência equitativas entre 
os operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros;

23. Considera essencial que quaisquer 
restrições, baseadas ou não no plano de 
ação, sejam automaticamente refletidas no 
caso dos produtos importados de países 
terceiros, especialmente tendo em conta 
que a UE importa 70 % do peixe que 
consome, a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas e 
condições de concorrência equitativas entre 
os operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros; salienta a necessidade de 
campanhas de sensibilização entre os 
cidadãos europeus para promover o 
consumo de peixe local e europeu, em 
particular da pequena pesca; apoia 
iniciativas como o Poiscaille (França), 
que promove o peixe local e aumenta o 
valor do peixe não vendido;

Or. en

Alteração 303
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Considera essencial que quaisquer 
restrições, baseadas ou não no plano de 
ação, sejam automaticamente refletidas no 
caso dos produtos importados de países 
terceiros, especialmente tendo em conta 
que a UE importa 70 % do peixe que 
consome, a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas e 
condições de concorrência equitativas entre 
os operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros;

23. Considera essencial que quaisquer 
restrições, baseadas ou não no plano de 
ação, sejam automaticamente refletidas no 
caso dos produtos importados de países 
terceiros, especialmente tendo em conta 
que a UE importa 70 % do peixe que 
consome, a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas e 
condições de concorrência equitativas entre 
os operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros; insta a UE, por exemplo, 
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a proibir as importações provenientes de 
frotas de arrastões de camarão tropical 
que não utilizem dispositivos de exclusão 
de tartarugas;

Or. en

Alteração 304
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Considera essencial que quaisquer 
restrições, baseadas ou não no plano de 
ação, sejam automaticamente refletidas 
no caso dos produtos importados de países 
terceiros, especialmente tendo em conta 
que a UE importa 70 % do peixe que 
consome, a fim de assegurar a coerência 
entre as políticas internas e externas e 
condições de concorrência equitativas entre 
os operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros;

23. Considera essencial que, a nível 
internacional, a UE colabore com outros 
homólogos para aplicar regras com 
objetivos e metas semelhantes aos fixados 
na PCP; recorda que a UE importa 70 % 
do peixe que consome e que é essencial 
assegurar a coerência entre as políticas 
internas e externas e condições de 
concorrência equitativas entre os 
operadores da UE e os operadores dos 
países terceiros;

Or. en

Alteração 305
Raffaele Stancanelli

Proposta de resolução
N.º 23-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

23-A. Salienta a importância de 
preservar e assegurar a competitividade 
do setor das pescas europeu e de toda a 
cadeia de abastecimento conexa através 
de um controlo claro das atividades 
opacas das frotas de países terceiros;

Or. it
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Alteração 306
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Salienta que as capturas de artes 
de pesca de fundo móveis representam 
25 % do total das capturas europeias e 
que a adoção de medidas eficazes em 
matéria de arrasto pelo fundo a nível da 
UE não deve conduzir a um aumento das 
importações, especialmente se as frotas 
estrangeiras utilizarem artes de arrasto 
pelo fundo;

Suprimido

Or. en

Alteração 307
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Salienta que as capturas de artes de 
pesca de fundo móveis representam 25 % 
do total das capturas europeias e que a 
adoção de medidas eficazes em matéria de 
arrasto pelo fundo a nível da UE não deve 
conduzir a um aumento das importações, 
especialmente se as frotas estrangeiras 
utilizarem artes de arrasto pelo fundo;

24. Observa que as capturas de artes de 
pesca de fundo móveis representam 25 % 
do total das capturas europeias; recorda 
que a diminuição do esforço de pesca e a 
aplicação de medidas de conservação 
eficazes não conduzem a uma redução da 
rentabilidade económica, uma vez que 
conduzem a aumentos significativos da 
biomassa e da abundância de peixes, bem 
como a uma redução da utilização de 
combustível e dos custos; é de opinião que 
a adoção de medidas eficazes em matéria 
de arrasto pelo fundo a nível da UE não 
deve conduzir a um aumento das 
importações, especialmente se as frotas 
estrangeiras utilizarem artes de arrasto pelo 
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fundo; considera que os mesmos objetivos 
devem ser defendidos a nível 
internacional e que a UE deve dar o 
exemplo;

Or. en

Alteração 308
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Salienta que as capturas de artes de 
pesca de fundo móveis representam 25 % 
do total das capturas europeias e que a 
adoção de medidas eficazes em matéria de 
arrasto pelo fundo a nível da UE não deve 
conduzir a um aumento das importações, 
especialmente se as frotas estrangeiras 
utilizarem artes de arrasto pelo fundo;

24. Salienta que as novas regras de 
gestão, em particular as limitações ou 
restrições à utilização de técnicas de pesca 
a nível da UE, não devem conduzir a um 
aumento das importações de produtos da 
pesca, em particular se estes produtos 
forem capturados com artes de pesca com 
uma utilização limitada ou restrita na UE;

Or. en

Alteração 309
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Salienta que as capturas de artes de 
pesca de fundo móveis representam 25 % 
do total das capturas europeias e que a 
adoção de medidas eficazes em matéria de 
arrasto pelo fundo a nível da UE não deve 
conduzir a um aumento das importações, 
especialmente se as frotas estrangeiras 
utilizarem artes de arrasto pelo fundo;

24. Salienta que as capturas de artes de 
pesca de fundo móveis representam 25 % 
do total das capturas europeias e que a 
adoção de medidas eficazes em matéria de 
arrasto pelo fundo a nível da UE não 
representa uma ameaça à segurança 
alimentar, nem deve conduzir a um 
aumento das importações, especialmente se 
as frotas estrangeiras utilizarem artes de 
arrasto pelo fundo;
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Or. en

Alteração 310
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Salienta que as capturas de artes de 
pesca de fundo móveis representam 25 % 
do total das capturas europeias e que a 
adoção de medidas eficazes em matéria de 
arrasto pelo fundo a nível da UE não deve 
conduzir a um aumento das importações, 
especialmente se as frotas estrangeiras 
utilizarem artes de arrasto pelo fundo;

24. Salienta que as capturas de artes de 
pesca de fundo móveis representam 25 % 
do total das capturas europeias e que a 
adoção de medidas eficazes em matéria de 
arrasto pelo fundo a nível da UE não deve 
conduzir a um aumento das importações, 
sobretudo se as frotas estrangeiras 
utilizarem artes de arrasto pelo fundo;

Or. en

Alteração 311
Anja Haga

Proposta de resolução
N.º 24 — parágrafo 1 (novo)

Proposta de resolução Alteração

Investigação e Inovação

Or. en

Alteração 312
Anja Haga

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Apoia as propostas da Comissão 
sobre a necessidade e o apoio de 
possibilidades suficientes para projetos de 
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investigação científica e inovação, uma 
vez que a ciência desempenha um papel 
crucial na procura de soluções para os 
problemas que enfrentamos atualmente; 
salienta a necessidade de os aplicar de 
forma coerente com outras políticas da 
UE, projetos-piloto e projetos científicos 
relacionados com a inovação e a 
investigação, por exemplo, sobre a 
redução da utilização de (micro)plásticos; 
recorda que as possibilidades de projetos 
de investigação e inovação científica são 
especialmente necessárias para encontrar 
técnicas de pesca mais sustentáveis, uma 
vez que, neste momento, não existem 
alternativas viáveis à pesca de arrasto 
pelo fundo;

Or. en

Alteração 313
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Recorda a necessidade de 
coerência entre os compromissos 
internacionais da UE e as medidas 
tomadas a nível europeu; reitera os 
compromissos do Quadro Mundial para a 
Biodiversidade de Kunming-Montreal e o 
objetivo da Estratégia de Biodiversidade 
da UE de proteger, pelo menos, 30 % das 
áreas marinhas da UE e proteger 
estritamente, pelo menos, 10 % das áreas 
marinhas da UE até 2030;

Or. en

Alteração 314
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE
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Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Congratula-se com as medidas 
propostas no plano de ação para melhorar 
a cooperação regional; insta a Comissão 
a apresentar mandatos ambiciosos no 
âmbito das convenções marinhas 
regionais e das organizações regionais de 
gestão das pescas (ORGP), 
nomeadamente para assegurar a 
conservação das espécies ameaçadas, os 
ecossistemas marinhos vulneráveis e a 
proteção dos juvenis;

Or. en

Alteração 315
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-B. Apela à eliminação progressiva da 
utilização de dispositivos de concentração 
de peixes (DCP); insta a Comissão a 
promover a redução do número total de 
DCP utilizados pelas frotas atuneiras da 
UE e a apoiar encerramentos espaciais 
nas organizações regionais de gestão das 
pescas (ORGP);

Or. en

Alteração 316
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
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N.º 24-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-C. Congratula-se com o Acordo sobre 
as Subvenções à Pesca da OMC, que 
representa um importante passo em frente 
para a sustentabilidade dos oceanos, ao 
proibir subsídios prejudiciais à pesca para 
a pesca dirigida aos recursos 
sobre-explorados e responsável pela pesca 
INN; insta, como próximo passo, a que 
sejam tomadas medidas que abordem os 
subsídios igualmente prejudiciais que 
incentivem a sobrecapacidade que conduz 
ao esgotamento dos oceanos em todo o 
mundo;

Or. en

Alteração 317
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Subtítulo 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

Fazer face a outras pressões sobre a 
biodiversidade marinha

Or. en

Alteração 318
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-D. Congratula-se com a abordagem 
da Comissão para uma economia azul 
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sustentável e com a sua estratégia de 
aplicação da abordagem ecossistémica à 
gestão das pescas da política comum das 
pescas (PCP); insta a Comissão a rever a 
estratégia para alargar a abordagem 
ecossistémica para além da gestão das 
pescas a todos os setores da economia 
azul e a respeitar os limites do planeta, 
incluindo as energias renováveis e as 
indústrias extrativas, como parte de um 
quadro jurídico e estratégico abrangente;

Or. en

Alteração 319
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-E. Manifesta a sua profunda 
preocupação com o impacto da extração 
de petróleo e gás sobre o meio marinho e 
sobre as atividades tradicionais como a 
pesca; reitera o seu apelo à eliminação 
progressiva da extração de petróleo e gás, 
a fim de cumprir os compromissos 
internacionais em matéria de clima;

Or. en

Alteração 320
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-F (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-F. Reitera o seu apoio a uma 
moratória, nomeadamente na Autoridade 
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Internacional dos Fundos Marinhos, 
sobre a exploração mineira dos fundos 
marinhos até que os efeitos da exploração 
mineira no meio marinho, na 
biodiversidade e nas atividades humanas 
no mar tenham sido estudados e 
investigados de forma suficiente e a 
exploração mineira dos fundos marinhos 
profundos possa ser gerida de modo a 
impedir a perda de biodiversidade 
marinha e a degradação dos ecossistemas 
marinhos; insta a UE e os seus 
Estados-Membros a comprometerem-se a 
não adquirir minerais provenientes dos 
fundos marinhos, a excluí-los das cadeias 
de abastecimento da UE e a não 
financiarem as atividades de exploração 
mineira dos fundos marinhos;

Or. en

Alteração 321
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Subtítulo 11

Proposta de resolução Alteração

Exemplo do setor das pescas Trabalhar para a transição com o setor 
das pescas e as comunidades costeiras

Or. en

Alteração 322
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Subtítulo 11

Proposta de resolução Alteração

Exemplo do setor das pescas Conclusões
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Or. en

Alteração 323
Asger Christensen, Pierre Karleskind, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca e reduzir o seu impacto ambiental 
sem esperar pelos planos de ação da 
Comissão; destaca os exemplos positivos 
de renovação de unidades populacionais de 
espécies em áreas protegidas, ao mesmo 
tempo que foram mantidas as atividades de 
pesca, graças ao papel fundamental que as 
partes interessadas do setor das pescas têm 
desempenhado;

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca e reduzir o seu impacto ambiental; 
destaca os exemplos positivos de 
renovação de unidades populacionais de 
espécies em áreas protegidas, ao mesmo 
tempo que foram mantidas as atividades de 
pesca; apoia mais esforços para reforçar 
os mecanismos de cogestão em que os 
intervenientes locais assumem a 
responsabilidade por uma gestão 
sustentável e investem mais na 
investigação, na inovação e no 
desenvolvimento de novas artes e técnicas 
de pesca; louva, a este respeito, o papel 
fundamental que as partes interessadas do 
setor das pescas têm vindo a desempenhar;

Or. en

Alteração 324
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca e reduzir o seu impacto ambiental 
sem esperar pelos planos de ação da 
Comissão; destaca os exemplos positivos 
de renovação de unidades populacionais de 
espécies em áreas protegidas, ao mesmo 

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar a 
seletividade das técnicas de pesca e reduzir 
o seu impacto ambiental; destaca o papel 
dos pescadores enquanto «guardiões do 
mar» e o seu compromisso de renovação 
das unidades populacionais de peixes e de 
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tempo que foram mantidas as atividades 
de pesca, graças ao papel fundamental 
que as partes interessadas do setor das 
pescas têm desempenhado;

contribuição para a recuperação dos 
ecossistemas marinhos;

Or. en

Alteração 325
Annie Schreijer-Pierik

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca e reduzir o seu impacto ambiental 
sem esperar pelos planos de ação da 
Comissão; destaca os exemplos positivos 
de renovação de unidades populacionais de 
espécies em áreas protegidas, ao mesmo 
tempo que foram mantidas as atividades de 
pesca, graças ao papel fundamental que as 
partes interessadas do setor das pescas têm 
desempenhado;

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca, que aumentam a seletividade 
com uma abordagem aberta às 
tecnologias, e reduzir o seu impacto 
ambiental sem esperar pelos planos de ação 
da Comissão; destaca os exemplos 
positivos de renovação de unidades 
populacionais de espécies em áreas 
protegidas, ao mesmo tempo que foram 
mantidas as atividades de pesca, graças ao 
papel fundamental que as partes 
interessadas do setor das pescas têm 
desempenhado;

Or. en

Alteração 326
Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca e reduzir o seu impacto ambiental 
sem esperar pelos planos de ação da 
Comissão; destaca os exemplos positivos 

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca e reduzir o seu impacto ambiental; 
destaca os exemplos positivos de 
renovação de unidades populacionais de 
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de renovação de unidades populacionais de 
espécies em áreas protegidas, ao mesmo 
tempo que foram mantidas as atividades de 
pesca, graças ao papel fundamental que as 
partes interessadas do setor das pescas têm 
desempenhado;

espécies em áreas protegidas, ao mesmo 
tempo que foram mantidas as atividades de 
pesca, graças ao papel fundamental que as 
partes interessadas do setor das pescas têm 
desempenhado;

Or. en

Alteração 327
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca e reduzir o seu impacto ambiental 
sem esperar pelos planos de ação da 
Comissão; destaca os exemplos positivos 
de renovação de unidades populacionais de 
espécies em áreas protegidas, ao mesmo 
tempo que foram mantidas as atividades de 
pesca, graças ao papel fundamental que as 
partes interessadas do setor das pescas têm 
desempenhado;

25. Apoia os esforços em curso do 
setor das pescas para melhorar as técnicas 
de pesca e reduzir os seus impactos 
ambientais; destaca os exemplos positivos 
de renovação de unidades populacionais de 
espécies em áreas protegidas, ao mesmo 
tempo que foram mantidas as atividades de 
pesca, como a pesca de baixo impacto, 
graças ao papel fundamental que as partes 
interessadas do setor das pescas têm 
desempenhado na gestão das AMP;

Or. en

Alteração 328
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-A. Observa que, segundo a Comissão, 
foram alcançados progressos concretos 
no sentido de uma pesca mais sustentável 
no terreno ao longo das últimas décadas 
graças à PCP; salienta, no entanto, que 
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esta recuperação teve custos elevados 
para a maioria das comunidades 
piscatórias; congratula-se, a título de 
exemplo, com o facto de, em 2009, a UE 
ter tido apenas cinco unidades 
populacionais de peixes capturadas de 
forma sustentável e de, em 2022, haver 
mais de 60;

Or. en

Alteração 329
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-A. Salienta a importância de incluir 
todas as partes interessadas, desde os 
pescadores aos representantes da 
sociedade social, no processo de tomada 
de decisão e na execução de ações que 
contribuam para a proteção e restauração 
dos ecossistemas marinhos, que possam 
apoiar uma pesca sustentável e resiliente;

Or. en

Alteração 330
Catherine Chabaud, Asger Christensen

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-A. Lamenta que o plano de ação 
proposto ocorra num momento em que o 
setor das pescas está sobrecarregado pelas 
consequências da invasão russa da 
Ucrânia, do aumento dos preços do 
petróleo e do Brexit;
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Or. en

Alteração 331
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Subtítulo 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

Governação

Or. en

Alteração 332
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 25-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-B. Salienta que, de acordo com os 
dados da Comissão, as unidades 
populacionais de peixes no Atlântico 
Nordeste se situam geralmente dentro de 
intervalos saudáveis e que um exemplo 
particularmente positivo é o golfo da 
Biscaia, que, na última avaliação de 2021, 
se tornou a primeira área marítima da UE 
sem sobrepesca de unidades 
populacionais;

Or. en

Alteração 333
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
Subtítulo 12

Proposta de resolução Alteração
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Atos delegados no plano de ação Suprimido

Or. en

Alteração 334
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-A. Congratula-se com a criação de 
um grupo especial de diálogo entre os 
serviços da Comissão, os representantes 
dos Estados-Membros, as administrações, 
os representantes dos setores das pescas e 
a sociedade civil, a fim de facilitar a 
partilha de conhecimentos, a cooperação, 
os debates técnicos sobre a aplicação da 
legislação em vigor e um diálogo 
transparente sobre a elaboração e 
aplicação dos roteiros dos 
Estados-Membros;

Or. en

Alteração 335
Caroline Roose
em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Recorda que rejeitou o ato 
delegado sobre o SIOFA; reafirma o seu 
compromisso de examinar quaisquer 
novos atos delegados ou de execução 
relacionados com o plano de ação;

Suprimido

Or. en
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Alteração 336
Pietro Bartolo

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Recorda que rejeitou o ato 
delegado sobre o SIOFA; reafirma o seu 
compromisso de examinar quaisquer 
novos atos delegados ou de execução 
relacionados com o plano de ação;

Suprimido

Or. en

Alteração 337
Asger Christensen, Catherine Chabaud

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Recorda que rejeitou o ato 
delegado sobre o SIOFA; reafirma o seu 
compromisso de examinar quaisquer 
novos atos delegados ou de execução 
relacionados com o plano de ação;

Suprimido

Or. en

Alteração 338
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Recorda que rejeitou o ato delegado 
sobre o SIOFA; reafirma o seu 
compromisso de examinar quaisquer novos 
atos delegados ou de execução 

26. Recorda que rejeitou o ato delegado 
sobre o SIOFA após ter dado à Comissão 
várias oportunidades para reconsiderar a 
sua reformulação em conformidade com o 
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relacionados com o plano de ação; direito da União; solicita à Comissão que 
preste mais atenção à qualidade dos seus 
atos delegados e reafirma o seu 
compromisso de examinar quaisquer novos 
atos delegados ou de execução 
relacionados com o plano de ação;

Or. en

Alteração 339
Niclas Herbst

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

26-A. Observa com preocupação que, no 
exercício dos seus poderes 
regulamentares, a Comissão recorre cada 
vez mais a instrumentos que não obrigam 
formalmente, como as comunicações, e 
que são geralmente designados como 
«instrumentos jurídicos não 
vinculativos»; considera que qualquer 
incerteza entre o significado pretendido 
das normas jurídicas e a sua expressão é 
suscetível de afetar a segurança jurídica e 
suscitar questões jurídicas relativas ao 
equilíbrio institucional, bem como aos 
limites e ao exercício das competências da 
UE; considera, por conseguinte, que as 
comunicações da Comissão não devem ser 
utilizadas para apresentar medidas 
vinculativas;

Or. en

Alteração 340
Bert-Jan Ruissen

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

26-A. Insta a Comissão a retirar o atual 
plano de ação;

Or. en


